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Prefácio

			Diz a Constituição de 1988, no inciso XXXV de seu art. 5º, que a “lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Trata-se do princípio da inafastabilidade da jurisdição, o qual corresponde, em nossa ordem jurídico-constitucional, à “principal garantia dos direitos subjetivos”, como pontua José Afonso da Silva.1 A Carta Cidadã também ampliou consideravelmente o acesso à Justiça: estabeleceu um extenso rol de direitos fundamentais, instituiu ações constitucionais aptas a fazerem valer esses direitos e fortaleceu o Poder Judiciário e as instituições essenciais à Justiça (ministério público, defensoria pública, advocacia pública e advocacia privada).

			O monopólio da jurisdição pelo Estado é, inegavelmente, uma conquista histórica. No Brasil, a ampliação das vias de acesso à Justiça é um grande legado de nossa democracia. Entretanto, não se deve atribuir ao método adversarial a condição de rota essencial para a resolução das lides. Deve-se assegurar o acesso à justiça sem descurar de que a Justiça incorpore e valorize formas de solução das demandas que permitam maior aproximação das partes e melhor equacionamento dos conflitos. O processo será tão mais efetivo quanto mais pacificadora for a solução encontrada.

			Conforme bem elucidou Kazuo Watanabe2, numa sociedade tão complexa como a brasileira, na qual os conflitos se multiplicam e assumem as mais diversas formas, é preciso que haja meios adequados para a resolução das diferentes espécies de contendas, o que compreende não só o processo judicial contencioso, mas soluções extrajudiciais que privilegiem a autocomposição. A sociedade brasileira almejada, consoante previsto no preâmbulo da Constituição de 1988, está fundada na harmonia social, cabendo, por conseguinte, ao poder público e à sociedade civil pautarem-se pela busca da efetiva paz social.

			A possibilidade de os agentes sociais (pessoas físicas e jurídicas, de natureza pública ou privada) buscarem a solução de seus conflitos pela via do diálogo não somente evita que a contenda se protraia no tempo, mas também previne a mobilização do aparato judicial (com todos os custos envolvidos, para o jurisdicionado e para a Justiça), ficando, sempre, resguardada a possibilidade de acionamento dos órgãos judiciais no caso de insucesso das tratativas.

			Ademais, a solução adjudicada dos conflitos complexos por meio de sentença prolatada por magistrado nem sempre cumpre o desiderato de extirpar do mundo fenomênico a violação ou a ameaça de lesão a direito em tempo compatível com a natureza desse. É fundamental atentar para a essência do conflito de interesses, a fim de dispensar a ele tratamento que leve a sua efetiva resolução, o que pode advir da aplicação dos métodos adequados de solução de controvérsias.

			Nesse cenário, ganha relevo a ideia de Justiça multiportas, que remonta aos trabalhos do professor da Harvard Law School Frank Sander acerca do Multi-door Courthouse System3. Trata-se, justamente, da noção de que a resolução de controvérsias mediante um processo judicial contencioso é apenas uma possibilidade dentre várias disponíveis, sejam elas autocompositivas, a exemplo da conciliação e da mediação, ou heterocompositivas, como a arbitragem. A ênfase deve estar, sempre, na busca da solução mais adequada às peculiaridades de cada controvérsia.

			O sistema multiportas está, hoje, incorporado à legislação e à sistemática processual pátrias. Ao impulso da Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses no âmbito do Poder Judiciário, instituída pela Resolução 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça, assistimos, nos últimos anos, a uma mudança paradigmática no processo civil brasileiro, refletida nas leis processuais mais recentes (notadamente, no novo Código de Processo Civil – Lei 13.105/2015 e na nova Lei de Mediação – Lei 13.140/2015), que consolidam, no Direito Processual Civil brasileiro, a Justiça multiportas.

			Seguindo essa tendência, em 2020, criamos no Supremo Tribunal Federal o Centro de Mediação e Conciliação (CMC), destinado a viabilizar a solução consensual das controvérsias sujeitas à competência da Corte e a respeito das quais a lei autorize a solução pacífica. Antes mesmo da instauração de eventual processo, os interessados podem peticionar à Presidência solicitando a atuação do centro. Caso já instaurada a demanda, o relator tem a faculdade de encaminhar os autos ao CMC, de ofício ou à requerimento das partes. Ademais, a tentativa de conciliação pode ser levada a efeito pelo próprio relator, o qual pode solicitar apoio ao centro. 

			O Relatório Justiça em Números 2020 revelou que, em 2019, 12,5% dos julgados foram por meio de sentenças homologatórias de acordo, índice que aponta para redução pelo terceiro ano consecutivo. Esse dado sinaliza que ainda temos muito a avançar no sentido da efetiva expansão do sistema multiportas, mediante o fomento das vias de cooperação e dos métodos adequados de resolução de controvérsias. Esse caminho passa, necessariamente, pela associação do sistema multiportas com as novas tecnologias digitais, conforme preconizado na legislação processual pátria.

			O Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015) expressa que a audiência de conciliação e mediação pode realizar-se por meio eletrônico (art. 334, § 7º), enquanto a Lei de Mediação (Lei 13.140/2015) informa que a transação pode ocorrer a distância, com anuência das partes, mediante o uso da internet ou de outro meio de comunicação (art.46). Ademais, recentemente, a Lei dos Juizados Especiais foi alterada para contemplar a conciliação não presencial, com o uso de recursos tecnológicos de transmissão de sons e imagens em tempo real (arts. 22 e 23 da Lei 9.099/95, com a redação dada pela Lei 13.994/2020).

			O sociólogo espanhol Manuel Castells aponta para o fato de que vivemos o paradigma da sociedade em rede, a qual se caracteriza por ter como base as redes de comunicação digital e por funcionar em redes globais. O autor também assinala que não é a tecnologia que determina a sociedade: ela é a própria sociedade4. Sociedade e tecnologia estão imbricadas. As ferramentas tecnológicas dessa nova era e as redes de comunicação digital são moldadas pela sociedade e moldam a própria sociedade, em uma relação simbiótica. Formamos uma sociedade digital, conectada e global.

			De fato, vivemos na era dos smartphones, das redes sociais, da comunicação instantânea, do fluxo intenso e massificado de informações e do processamento de um volume antes inimaginável de dados. Trata-se de ferramentas valiosas para o aprimoramento da eficiência, da efetividade e da transparência das instituições. Essas tecnologias, ademais, qualificam-se pela atualização e pelo avanço contínuos, o que exige capacidade de rápida adaptação.

			Um mundo digital exige uma Justiça digital. O cenário futuro mostra-se cada vez mais desafiador, tendo em vista a existência de diversas tecnologias consideradas disruptivas: Inteligência Artificial, Computação em Nuvem, Big Data, Internet das Coisas (IoT), Blockchain, Internet 5G, Smart Contracts, dentre várias outras. Embora desafiadoras, essas ferramentas têm se mostrado importantes instrumentos de inovação e aprimoramento das atividades jurídicas, cujas tecnologias se tornam, sucessivamente, mais sofisticadas e consolidadas.

			Mais do que ferramentas auxiliares dos tradicionais processos de trabalho do Poder Judiciário, essas tecnologias são verdadeiros instrumentos de transformação digital. Elas impulsionam a substituição das antigas tecnologias judiciais por novas formas de funcionamento da Justiça, mais alinhadas às demandas da sociedade do século XXI por eficiência, transparência, responsabilidade, celeridade, dinamismo, flexibilidade, acesso igualitário e tratamento isonômico.

			O professor escocês Richard Susskind, de Oxford, é um estudioso da aplicação de ferramentas tecnológicas em favor do aumento da eficiência da Justiça e autor de vários livros acerca do assunto, dos quais se destaca a obra emblemática Online Courts and the Future of Justice5. Segundo o autor, os instrumentos tecnológicos à disposição da sociedade devem prestar-se para a transformação de métodos e processos de trabalho, e não simplesmente para a automação dos métodos atualmente existentes. Considera, por exemplo, a digitalização de processos judiciais um passo necessário, mas não suficiente, para a modernização da Justiça.

			O ponto de partida da tese defendida pelo professor escocês é a definição de Justiça como um serviço, e não como um espaço físico (o fórum). Susskind é defensor da ampla instauração de cortes pela internet, as quais incorporam o conceito de Justiça como serviço, dispensando a tradicional resolução de conflitos pelas partes em um mesmo espaço físico. A partir dessa perspectiva, toda a ênfase recai na realização do objetivo fundamental da atividade judicial, que é efetivamente resolver o conflito, com celeridade e qualidade. O mecanismo inovador não elimina o papel tradicional do Judiciário; antes, amplia o acesso à Justiça por setores da sociedade atualmente excluídos.

			O conceito de cortes online apresentado por Susskind inclui o acionamento, na mesma plataforma, de instrumentos prévios de aconselhamento e de mediação que viabilizem a resolução das controvérsias, evitando a instauração do contencioso judicial. Desse modo, o modelo proposto já incorpora o sistema multiportas. Sua tese é, assim, um vislumbre da Justiça do futuro e do quanto as tecnologias atualmente disponíveis têm aptidão para ampliar as possibilidades de acesso à justiça e de pacificação social. O horizonte apresenta-se especialmente promissor com o uso das novas ferramentas digitais para fomentar os meios adequados de resolução de conflitos.

			O Poder Judiciário brasileiro finalizou 2019 com 77,1 milhões de processos em tramitação – processos que aguardavam alguma solução definitiva –, conforme revelou o relatório Justiça em Números 20206, do Conselho Nacional de Justiça. Dada a elevada litigiosidade verificada em nosso país, a crescente associação entre tecnologia e mecanismos adequados de resolução de controvérsias é impreterível, devendo estar – como de fato tem estado – no foco das políticas judiciárias implementadas em todas as instâncias da Justiça, sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça.

			Ademais, os efeitos da evolução tecnológica estão consolidados na administração judiciária. Desde 2009, quando teve início a série histórica de produção de dados estatísticos do Poder Judiciário pelo CNJ, o número de processos tramitando eletronicamente cresceu continuamente, alcançando o ápice em 2019. O acumulado de ações virtuais alcançou a marca de 131 milhões de casos7. No mesmo ano, dentre os processos novos recebidos, 90% já ingressaram em versão eletrônica.

			A pandemia do novo coronavírus, esse episódio dramático de nossa história, impulsionou a virtualização da Justiça. Sistemas de justiça por todo o mundo aceleraram o uso das tecnologias da informação para garantir a continuidade de suas atividades, sobretudo com o uso de plataformas de vídeo8. A situação no Brasil não foi diferente, com tribunais por todo o país realizando sessões de julgamento por videoconferência e acelerando a digitalização de seus processos.

			No Supremo Tribunal Federal, ampliaram-se as categorias de processos que podem ser julgados em sessões virtuais, existentes na Corte desde 2007. Atualmente, todos os processos da competência do Tribunal podem ser julgados virtualmente. Como resultado, a Corte tem avançado sobre sua longa pauta de julgamentos em uma velocidade antes impensável. No final de 2018, havia mais de 1.200 processos liberados para julgamento do Plenário. Em agosto de 2020, havia 369 processos, uma redução de quase 70%. Experiências como o Plenário Virtual evidenciam o grande poder das tecnologias digitais de fazer avançar a Justiça e a pacificação social.

			A tecnologia deve alcançar os meios autocompositivos, servindo ao reforço do sistema multiportas de solução de controvérsias e à efetividade dos preceitos de nosso ordenamento que preconizam a autocomposição. A inovação tecnológica precisa ser colocada a serviço da almejada transição da cultura do conflito para a cultura da pacificação.

			À frente do Conselho Nacional de Justiça, implementamos o Programa Resolve, um plano estratégico de ação que visa a fomentar Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos, com eixos na prevenção e na solução de litígios. As ações do programa partem de recortes temáticos, dentre os quais está incluído o “Resolve – Métodos consensuais eletrônicos”, que se volta ao desenvolvimento de solução de tecnologia da informação que viabilize os métodos consensuais em versão eletrônica.

			Nessa frente, demos início à integração da plataforma consumidor.gov.br – sistema de negociação on-line gerenciado pela Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública que permite a interlocução direta entre consumidores e fornecedores nas demandas de consumo – com o processo judicial eletrônico (PJe). A iniciativa é de suma importância para descongestionar a Justiça brasileira, visto que as ações consumeristas representam cerca de 10% dos processos em tramitação.

			Estamos avançando na associação entre tecnologia e Justiça multiportas. Não obstante, muito há ainda a ser feito. É nesse contexto de avanços e desafios que é lançada a presente obra coletiva, a qual brinda a comunidade jurídica com textos elaborados por ministros, juristas, professores e atores do sistema de Justiça acerca da relação entre direito e tecnologia, especificamente no que tange ao emprego dessa na concretização da Justiça multiportas, a suas repercussões práticas e a seus desdobramentos éticos. Sem dúvida, uma leitura obrigatória para todos que se interessam por tais temáticas.

			Parabenizo todos os envolvidos na realização desta obra, em especial aos ilustres organizadores e autores. Estou certo de que esta publicação muito contribuirá para o aprimoramento da Justiça brasileira, para o fomento da cultura da pacificação e para a construção de um Judiciário cada vez mais democrático, célere e eficiente, premissa da sociedade livre, justa, solidária e pacífica preconizada na Constituição de 1988.

			Boa leitura!

			José Antonio Dias Toffoli

			Ministro do Supremo Tribunal Federal.
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Parte I

			DIREITO E TECNOLOGIA


			JUÍZO 100% DIGITAL E A VOCAÇÃO DA MODERNA ATIVIDADE JURISDICIONAL

			Luiz Fux

			Ministro e Presidente do Supremo Tribunal Federal. Ex-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. Professor Livre-Docente em Processo Civil da Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Doutor em Direito Processual Civil pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas. Membro da Academia Brasileira de Filosofia.

			Sumário: 1. Itinerário da função jurisdicional. 2. A recente experiência do Supremo Tribunal Federal: ampliação do julgamento eletrônico. 3. O papel do Conselho Nacional de Justiça na expansão do processo digital. 4. Notas sobre o funcionamento do “Juízo 100% Digital”. 5. Conclusão.

			
1.	ITINERÁRIO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

			O Estado, como garantidor da paz social, avocou para si a solução monopolizada dos conflitos intersubjetivos pela transgressão à ordem jurídica, limitando o âmbito da autotutela.1 Em consequência, dotou um de seus poderes, o Judiciário, da atribuição de solucionar os referidos conflitos mediante a aplicação do direito objetivo, abstratamente concebido, ao caso concreto.2

			A supremacia dessa solução revelou-se pelo fato incontestável de ela provir da autoridade estatal, cuja palavra, além de coativa, torna-se a última manifestação do Estado soberano acerca da contenda, de tal sorte que os jurisdicionados devem-na respeito absoluto, porque haurida de um trabalho de reconstituição dos antecedentes do litígio, com a participação dos interessados, cercados isonomicamente das mais comezinhas garantias.3 Essa função se denomina jurisdicional e tem o caráter tutelar da ordem e da pessoa, distinguindo-se das demais soluções do Estado pela sua imodificabilidade por qualquer outro poder, por adquirir o que se denomina, em sede anglo-saxônica, “final enforcing power”, consubstanciado na “coisa julgada”.4

			O Estado, por meio da jurisdição, e provocado pelo interessado que exerce a ação, institui um método de composição do litígio com a participação dos reais destinatários da decisão reguladora da situação litigiosa, dispondo sobre os momentos em que cada um pode fazer valer as suas alegações, com o fim de alcançar um resultado corporificado em tudo quanto o Judiciário “sentiu” das provas e do direito aplicável retratado na “sentença”. 

			Essa dinâmica respira os mesmos ares de seu tempo, devendo, consigo, evoluir. O acesso à justiça é um valor constitucional inegociável, mas a via para sua garantia não necessita estar petrificada. A evolução histórica da compreensão do princípio da inafastabilidade esclarece o atual cenário de digitalização. 

			Os estudos de Mauro Cappelletti e Bryant Garth, em meados do século passado, apontaram, após análise do panorama mundial de acessibilidade ao Judiciário, que existiam três grandes barreiras, a serem vencidas por três ondas renovatórias5. A primeira delas era a questão dos custos, tendo se percebido que é absolutamente inconstitucional que alguém deixe de pleitear em juízo um direito por limitações econômicas, seja quanto às custas do processo – o que se vence com o reconhecimento do direito à gratuidade de justiça –, seja quanto ao gasto com advogados, o que se soluciona com serviços de assistência jurídica gratuita. 

			As outras duas ondas se referiam aos direitos transindividuais (coletivos) e a outros aspectos do processo, como a inefetividade, a lentidão da decisão etc. A propósito, no Brasil, essas três ondas vieram praticamente em conjunto, com o advento da Constituição de 1988, o que praticamente significou um tsunami de acesso à justiça, o que, no cenário da redemocratização, se revelou um ganho. 

			Acontece, contudo, que se chegou a uma espécie de paradoxo: ao mesmo tempo em que se lutou muito para que houvesse o acesso à justiça, sua facilitação erodiu a eficiência e a celeridade com que se deveriam resolver os conflitos, aplicando-se a máxima “better the roads, more the traffic”, a Justiça ficou muito abarrotada de processos, ações e recursos.

			Trata-se, portanto, de um valor central e em permanente evolução. Sempre que surgem novas injustiças e barreiras, impõem-se novos meios de acessar e garantir a justiça.

			Uma primeira e já consolidada ampliação da noção clássica de jurisdição passou pela implementação, com prioridade, dos métodos alternativos (adequados) de resolução de conflitos. O Código de Processo Civil o esclarece ao estimular a todos os agentes da ceara processual a construir ambiente propício à solução consensual, alcançada pelas partes.

			Se, no primeiro momento, apenas o Estado-juiz podia resolver conflitos, no presente delineio, a solução impositiva do magistrado público está em pé de igualdade com outros métodos de formação de títulos executivos efetivos6.

			No atual momento histórico, vivemos, ainda, uma ulterior onda: o acesso à justiça digital, em que o Direito é definitivamente influenciado pelos impactos tecnológicos7. A era digital é marcada pela inovação e a jurisdição deverá ser prestada adequadamente.

			De maneira a trazer maior eficiência, vê-se uma ampliação do uso de ferramentas de tecnologia e de inteligência artificial no Judiciário. Ademais, ultimamente, assistiu-se à necessidade de tornar corrente a prática de atos processuais online, como audiências e julgamentos, assim como o uso dos demais meios de resolução dos conflitos, inclusive com o emprego das tecnologias, desenhando-se uma pluralidade de métodos à disposição das partes.

			2.	A RECENTE EXPERIÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: AMPLIAÇÃO DO JULGAMENTO ELETRÔNICO

			No campo da resolução de conflitos, os números de processos judiciais existentes no país, aliados à pandemia da COVID-19, levaram a um vertiginoso incremento tecnológico na melhora da prestação jurisdicional.

			Especificamente no âmbito do Supremo Tribunal Federal, a imprevisibilidade da pandemia levou à aceleração de expedientes tecnológicos relevantes. A Corte Constitucional se preparou, com a celeridade necessária, para bem decidir os imbróglios surgidos nesse sensível e ímpar período8.

			No tocante à atividade deliberativa e decisória da Corte, sabidamente existem dois ambientes disponíveis. Foram ampliadas as hipóteses de julgamento por meio eletrônico, o primeiro deles. Antes da pandemia, apenas determinadas classes processuais poderiam ser decididas remotamente; com a modificação regimental, qualquer tipo de processo pode ser submetido a tal modalidade de deliberação: após a disponibilização do voto pelo ministro relator, os demais julgadores dispõem de prazo para se posicionar, seja concordando, divergindo ou solicitando pedido de vista.

			Além disso, o plenário virtual, existente desde 2007, recebeu, no período, uma série de melhorias, voltadas à preservação do direito ao contraditório, tais como o envio das sustentações orais por meio eletrônico, a possibilidade de se realizar esclarecimento de fato durante a sessão e a disponibilização na internet do relatório e da íntegra dos votos dos ministros, o que amplia a transparência e a publicidade dos julgamentos9. Nessa linha, foi criado o Painel de Julgamentos Virtuais, que informa estatísticas e gráficos, a partir de relatórios obtidos de forma automática da base de dados do STF, com as informações mais relevantes para o público.

			No tocante à segunda modalidade de julgamento, o presencial, sucedeu-se a adaptação para a realização por videoconferência10. Desse modo, as deliberações que seriam tomadas, em condições normais, no próprio tribunal puderam ser mantidas, com idêntica participação de ministros, Ministério Público e advogados, sem comprometimento da atividade decisória do Supremo Tribunal, de enorme relevo para a sociedade.

			3.	O PAPEL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA NA EXPANSÃO DO PROCESSO DIGITAL

			Desde sua criação, o Conselho Nacional de Justiça vem ocupando destacado papel na concretização de ditames genericamente previstos na Constituição Federal e na legislação. A edição da Resolução 345/2020 representa mais um importante passo nesse sentido, especificamente quanto à digitalização processual.

			Um marco importante, antecessor da etapa atual, foi a Lei 11.419/2006, que instituiu o processo judicial eletrônico (na realidade, a tramitação processual em autos eletrônicos). Após delinear critérios para a realização de atos centrais da relação jurídica processual, a exemplo dos atos de comunicação, o legislador optou por deixar a cargo dos tribunais a regulamentação da etapa evolutiva11, o que, naturalmente, prestigia a autonomia do Judiciário e a adaptabilidade do regramento às circunstâncias peculiares de cada corte.

			A experiência foi bem sucedida, de sorte que, nos dias correntes, a tramitação eletrônica se tornou realidade e tendencialmente o padrão a ser seguido, em função da celeridade e da eficiência12 permitidas pela modalidade, atendendo a exigência de um módulo constitucional de tempestividade13 e de economicidade14, com dispensa de custos operativos exclusivos do atendimento presencial e físico.

			O mote passa a ser, doravante, a incorporação de novas melhorias tecnológicas ao Direito Processual e Jurisprudencial, como desejou o legislador de 2015 ao incumbir o Conselho Nacional de Justiça de disciplinar “a incorporação progressiva de novos avanços tecnológicos” e editar os respectivos atos necessários, respeitando as normas fundamentais (art. 196 do Código de Processo Civil). Em outras palavras, deve a Administração Judiciária ser propositiva e atenta à realidade de seu tempo.

			4.	NOTAS SOBRE O FUNCIONAMENTO DO “JUÍZO 100% DIGITAL”

			Atendendo a essa vocação, foi criado o “Juízo 100% Digital”, modalidade de tramitação processual na qual os atos são praticados exclusivamente por meios eletrônicos e remotos. Por se tratar de experiência inovadora, haverá permanente intercâmbio e feedbacks entre o Conselho e os tribunais, tão logo adotarem e implementarem a sistemática15.

			Ao elegerem unidades jurisdicionais para uso da modalidade, os tribunais devem ter em mente que, em obediência ao princípio constitucional do juiz natural e ao consectário regramento legal de normas de distribuição imparcial de processos pelos juízos, não pode haver alteração de competência16.

			Afinal, a competência é a repartição da jurisdição entre os diversos órgãos encarregados da prestação jurisdicional segundo os critérios estabelecidos na lei. Isso porque, nas sociedades modernas, não é concebível um “juízo único” em razão da quantidade da população, da extensão territorial e da natureza múltipla dos litígios. A competência é, portanto, um imperativo da divisão de trabalho17.

			A limitação legal implica que a competência seja uma medida da jurisdição em confronto com o caso concreto. Assim, a jurisdição é o poder de julgar in genere, ao passo que a competência é a aptidão para julgar in concreto. O juiz que tem o poder de julgar mantém-no para os processos em geral, como decorrência de sua investidura no cargo de magistrado. Entretanto, a competência somente é atribuída para determinada causa à luz dos critérios estabelecidos na lei. Sob esse aspecto, a lei, no sentido mais amplo do termo, é o “estatuto” da competência. O instituto vem regulado, primariamente, na Constituição Federal e, depois, na legislação processual infraconstitucional, na lei local de organização judiciária e no regimento interno dos tribunais. Não pode a resolução, evidentemente, feri-la.

			Por conseguinte, mesmo a renúncia ao juízo digital não será razão para a alteração da unidade julgadora, porque apenas será possível a opção completamente eletrônica quando abarcados todos os juízos de uma mesma circunscrição territorial (comarca ou seção judiciária)18, ou seja, para que exista vara de tramitação digital, deverá haver a correlata opção presencial.

			O projeto é pensado para facilitar o acesso das partes ao processo. Por conta disso, há uma concreta preocupação em assegurar-lhe caráter opcional, discricionário. Ninguém será submetido, a contragosto, à tramitação integralmente remota19.

			O autor poderá fazer a escolha no momento do ajuizamento, expressamente, ao distribuir a demanda, informando endereço eletrônico e número de telefone celular de sua preferência para que, por meio deles, seja comunicado acerca do andamento processual20. Por sua vez, o réu fará sua opção até a contestação, de sorte que, no procedimento comum, poderá participar da audiência de conciliação ou de mediação sem que signifique comprometimento indelével com a via digital.

			A sistemática buscou ser prudente na máxima medida e autoriza que, mesmo após a apresentação da peça de defesa, desde que antes da prolação da sentença, pode haver retratação (autêntico arrependimento) da escolha, remetendo-se o processo ao juízo físico da mesma localidade, com correlata competência21.

			Note-se que a menção aos atos comunicativos por meio eletrônico, nomeadamente citações e intimações, não é inédita. Seguindo uma inevitável necessidade de adaptação do Direito aos avanços tecnológicos e à dinamicidade das formas de comunicação em sociedade, o Código de Processo de 2015 avançou nessa regulamentação. Dessarte, prevê a possibilidade de citação por meio eletrônico, conforme regulado em lei22.

			Para tanto, desenhou a obrigação de os empresários públicos e privados (seja sob a forma individual ou societária, à exceção das microempresas e das empresas de pequeno porte) manterem cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por esse meio. Esse mesmo dever também se aplica à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades da administração indireta, já que as lides que envolvem o Poder Público representam parte substancial dos processos judiciais; o que também se estende ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Advocacia. Também as intimações, sempre que possível, deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica.

			A limitação da obrigação aos repeat players23 se revelou prudente fruto da ponderação do legislador, sem prejuízo da extensão do tratamento, com as vistas postas na celeridade. A Resolução 345/2020 segue a mesma linha, afastando prejuízos ao considerar essencial o elemento volitivo das partes do conflito.

			Se, como dito, o mote da inovação é facilitar o acesso à justiça, concretizando a isonomia, na medida em que a distância da residência da parte e do escritório do advogado até o fórum se tornaria desimportante, soaria contraditório que apenas as pessoas com condições materiais de uso das tecnologias necessárias pudessem se beneficiar da alternativa. Por isso, o Conselho Nacional de Justiça se preocupou em orientar os tribunais que pretendem implementar o vantajoso sistema a fornecer infraestrutura de informática e telecomunicação24, bem como sala para participação das partes nos atos por videoconferência, quando assim preferir o litigante25.

			De fato, a partir do momento em que todos os encontros são realizados remotamente, por videoconferência26, impõe-se deixar espaço para o exercício do contraditório nos novos moldes.

			O princípio do contraditório é reflexo da legalidade democrática do processo e cumpre os postulados do direito de defesa e do due process of law27. Sua inserção em sede constitucional timbra da eiva de inconstitucionalidade todo e qualquer procedimento que o abandone28. A técnica processual de reconstituição dos fatos por meio da fala de ambas as partes decorre da necessidade de o juiz prover, o quanto possível, aproximado da realidade29. Trata-se de instituto inspirado no dever de colaboração entre as partes para com o juízo e na isonomia processual.

			Uma primeira preocupação enfrentada pelo ato normativo é atinente às partes, que devem poder optar pelo andamento digital, portanto presumivelmente mais célere e menos custoso, ainda que não disponham dos meios tecnológicos desejados. Essa angústia estrutural tem natureza predominantemente administrativa e se resolve com a colaboração do tribunal e dos diretores de fóruns.

			Some-se a isso a necessidade de assegurar o atendimento às partes e, mais precisamente, àqueles que as representam em juízo: advogados e defensores públicos. Tanto os serventuários quanto os magistrados deverão estar disponíveis em determinada faixa e horário, com prioridade para casos urgentes e processos com preferência legal na tramitação, respeitada, nos demais casos, a ordem de pedido para despachar. A solicitação será feita por meio eletrônico indicado pelo tribunal e será respondida em até 48 horas30.

			Esse agendamento não se confunde com o atendimento geral por parte da equipe do juízo integralmente digital, que deverá ser fornecido no horário do expediente forense, por e-mail, videochamadas, telefone e outros meios que venham a surgir31.

			5.	CONCLUSÃO

			Fica evidente que o projeto “Juízo 100% Digital” foi construído com os pés no chão e senso de realidade e a correspondente Resolução 345/2020, pensada dentro de um contexto social e tecnológico de amplas possibilidades, como atine ao nosso tempo.

			A jurisdição, cuja função precípua será sempre a resolução de conflitos, não pode ser vista de maneira divorciada das circunstâncias que envolvem seus agentes e usuários. O passo dado é seguro: a experiência de digitalização dos processos, inicialmente com os autos eletrônicos e mais recentemente com os atos praticados remotamente em razão da pandemia, é indício firme de que as garantias fundamentais que colorem o Direito Processual pátrio jamais serão postas de lado.

			
			
				
					1. A regra ressoa absoluta quanto aos particulares que não têm, por força mesmo da isonomia constitucional, poderes sobre seus concidadãos. No que pertine aos entes públicos há uma tênue mitigação diante da presunção de legitimidade dos atos da administração acoplada ao ius imperii necessário à gestão da coisa pública. Entretanto, mesmo com esse privilège du préable, o controle posterior dos atos administrativos garante aos indivíduos a chancela judicial nesses conflitos. Destarte, nas atividades no self executing, o Estado se socorre da jurisdição, assim como os particulares.↩

				
				
					2. A atividade jurisdicional de particularização do direito ao caso concreto conduziu a doutrina de Chiovenda à dicotomia entre a vontade abstrata e a vontade concreta da lei, concluindo o mestre que “a jurisdição consiste na atuação da lei mediante a substituição da atividade de órgãos públicos à atividade de outros, seja no afirmar a existência de uma vontade da lei, seja em determinar ulteriormente que ela produza seus efeitos (Principii di Diritto processuale civile, 1928, p. 301).↩

				
				
					3. Couture atribuía a solução obtida por “acto de la autoridad” à principal característica da jurisdição, em Fundamentos de Derecho procesal civil, 1951, p. 4.↩

				
				
					4. O caráter dúplice – tutelar da jurisdição – foi decantado por toda a doutrina processual, com supremacia para a “defesa da ordem jurídica”. Assim Liebman, para quem a jurisdição tinha como escopo “tornar efetiva a ordem jurídica e impor através do Judiciário a regra jurídica concreta que, por força do direito vigente, deve regular determinada situação jurídica” (Corso di Diritto processuale civile, 1952, p. 13). Por isso que se considera a jurisdição a longa manus do legislador.↩

				
				
					5. CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 2002.↩

				
				
					6. “A releitura do princípio da inafastabilidade da jurisdição deve ter como fundamento o conceito moderno de acesso à Justiça, que não se limita ao acesso ao Judiciário, mas abrange a oportunidade de solucionar conflitos no âmbito privado, onde também devem estar garantidas a independência e a imparcialidade do terceiro que irá conduzir o tratamento do conflito. Como já temos falado em diversas oportunidades, a via judicial deve estar sempre aberta, mas isso não significa que deva ser acessada como primeira opção. Seu uso deve ser subsidiário, de forma a evitar a sobrecarga do sistema, o que leva, inexoravelmente, ao comprometimento da efetividade e da celeridade da prestação jurisdicional.” (PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; STANCATI, Maria Maria Martins Silva. A ressignificação do princípio do acesso à justiça à luz do art. 3º do CPC/2015. Revista de Processo, v. 254, abr. 2016, p. 20).↩

				
				
					7. “Com sistemas avançados cada vez mais baratos e com um oceano de informações à disposição, é possível que tanto o Estado quanto os particulares repensem a forma de solução de conflitos através da tecnologia, mas sem apego a formas vetustas e desgastadas que não têm mais elasticidade para serem aprimoradas e fazer frente aos novos desafios impostos pela dinamização das relações pessoais e comerciais.” (WOLKART, Erik Navarro. Análise econômica do processo civil, São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019, p. 726).↩

				
				
					8. Art. 21-B. Todos os processos de competência do Tribunal poderão, a critério do relator ou do ministro vistor com a concordância do relator, ser submetidos a julgamento em listas de processos em ambiente presencial ou eletrônico, observadas as respectivas competências das Turmas ou do Plenário. 
		§ 1º Serão julgados preferencialmente em ambiente eletrônico os seguintes processos: I – agravos internos, agravos regimentais e embargos de declaração; II – medidas cautelares em ações de controle concentrado; III – referendo de medidas cautelares e de tutelas provisórias; IV – demais classes processuais, inclusive recursos com repercussão geral reconhecida, cuja matéria discutida tenha jurisprudência dominante no âmbito do STF. 
		§ 2º Nas hipóteses de cabimento de sustentação oral previstas neste regimento interno, fica facultado à Procuradoria-Geral da República, à Advocacia-Geral da União, à Defensoria Pública da União, aos advogados e demais habilitados nos autos encaminhar as respectivas sustentações por meio eletrônico após a publicação da pauta e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual. 
		§ 3º No caso de pedido de destaque feito por qualquer ministro, o relator encaminhará o processo ao órgão colegiado competente para julgamento presencial, com publicação de nova pauta. 
		§ 4º Em caso de excepcional urgência, o Presidente do Supremo Tribunal Federal e os Presidentes das Turmas poderão convocar sessão virtual extraordinária, com prazos fixados no respectivo ato convocatório.
		§ 5º Ato do Presidente do Tribunal regulamentará os procedimentos das sessões virtuais.↩

					
					
					
					
					
				
				
					9. Resolução 642/2019, com as alterações realizadas pelas Resoluções 669/2020 e 675/2020.↩

				
				
					10. Emenda Regimental 53, de 18/03/20, Resolução 672, de 26/03/20, e Resolução 676.↩

				
				
					11. Art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário regulamentarão esta Lei, no que couber, no âmbito de suas respectivas competências.↩

				
				
					12. “O art. 8.º também previu norma fundamental que impõe grande mudança de postura não só pelo julgador, mas pelo próprio Poder Judiciário como um todo. Trata-se da eficiência, que não se confunde com a duração razoável do processo. Enquanto esta se encontra ligada ao tempo do processo, a eficiência se refere à adequada gestão processual e do Poder Judiciário enquanto Poder, buscando-se o desenvolvimento de um processo que produza resultados qualitativamente bons com o mínimo de dispêndio de tempo, dinheiro e energias. A eficiência impõe a necessidade de que o juiz adote adequada gestão dos processos em que atua, buscando soluções que adaptem o procedimento às necessidades concretas do conflito de interesses, o que dará a melhor performance possível ao processo em curso. Ademais, a eficiência determina ao Poder Judiciário que adote medidas de gestão, enquanto estrutura de Poder estatal, para maximizar a obtenção da prestação jurisdicional nos processos, bem como que extraia de todos os agentes que compõem seus quadros seus melhores potenciais.” (CÂMARA, Alexandre Freitas; RODRIGUES, Marco Antonio dos Santos. A reunião de execuções fiscais e o NCPC: por uma filtragem à luz das normas fundamentais. Revista de Processo, v. 263, ano 42, pp. 114-115).↩

				
				
					13. SOUSA, José Augusto Garcia de. O tempo como fator precioso e fundamental do processo civil brasileiro: aplicação no campo das impenhorabilidades. Revista de Processo, v. 295, set. 2019.↩

				
				
					14. 	O princípio da economicidade é fruto da humanização da ideia de inadimplemento, consectário da transposição da responsabilidade pessoal do devedor para sua responsabilidade patrimonial. Calcado em razões de equidade, o princípio da economicidade recomenda prudência e equilíbrio entre os valores de satisfação ao beneficiário e sacrifício do demandado. Na sua essência figura como regra in procedendo quanto à escolha do provimento adequado, que deve ser aquele reputado idôneo e suficiente sem causar um grande sacrifício ao réu. Assim, v. g., se ao juiz pleiteia-se a interdição de um estabelecimento por graves desavenças entre os sócios e diante de uma iminente dilapidação patrimonial, incumbe-lhe nomear um interventor sem excluir a atuação dos partícipes da sociedade, concedendo aliud porém minus. Os processos, notadamente o satisfativo e o urgente, tornam influente a economicidade dos meios utilizados para realizar o que contém a decisão a favor do beneficiário da medida judicial. Trata-se de demandas em que a margem de erro do provimento ronda o processo, principalmente no juízo em que se decide de forma urgente diante de uma situação de perigo, provendo-se incontinenti e inaudita altera pars.↩

				
				
					15. Art. 7º da Resolução 345/2020: Os tribunais deverão acompanhar os resultados do “Juízo 100% Digital” mediante indicadores de produtividade e celeridade informados pelo Conselho Nacional de Justiça.
		Art. 8º da Resolução 345/2020: Os tribunais que implementarem o “Juízo 100% Digital” deverão, no prazo de trinta dias, comunicar ao Conselho Nacional de Justiça, enviando o detalhamento da implantação. Parágrafo único. O “Juízo 100% Digital” será avaliado após um ano de sua implementação, podendo o tribunal optar pela manutenção, pela descontinuidade ou por sua ampliação, comunicando a sua deliberação ao Conselho Nacional de Justiça.↩

					
				
				
					16. Art. 2º da resolução 345/2020: As unidades jurisdicionais de que tratam este ato normativo não terão a sua competência alterada em razão da adoção do “Juízo 100% Digital”.↩

				
				
					17. “La competenza è la giurisdizione che da astratta si fa concreta; vale a dire la giurisdizione avvisata in rapporto a ciascuna causa” (MANASSERO, Aristides. Introduzione allo studio sistematico della competenza funzionale in materia penale, 1939, p. 43).↩

				
				
					18. Art. 3º, § 2º, da Resolução 345/2020: Em hipótese alguma, a retração poderá ensejar a mudança do juízo natural do feito, devendo o “Juízo 100% Digital” abranger todas as unidades jurisdicionais de uma mesma competência territorial e material.↩

				
				
					19. Art. 3º da Resolução 345/2020: A escolha pelo “Juízo 100% Digital” é facultativa e será exercida pela parte demandante no momento da distribuição da ação, podendo a parte demandada opor-se a essa opção até o momento da contestação.↩

				
				
					20. Art. 2º, parágrafo único, da Resolução 345/2020: No ato do ajuizamento do feito, a parte e seu advogado deverão fornecer endereço eletrônico e linha telefônica móvel celular, sendo admitida a citação, a notificação e a intimação por qualquer meio eletrônico, nos termos dos arts. 193 e 246, V, do Código de Processo Civil.↩

				
				
					21. Art. 3º, § 1º, da Resolução 345/2020: Após a contestação e até a prolação da sentença, as partes poderão retratar-se, por uma única vez, da escolha pelo “Juízo 100% Digital”.↩

				
				
					22. Art. 246. A citação será feita: V – por meio eletrônico, conforme regulado em lei.↩

				
				
					23. Marc Galanter se refere aos “repeat players” (litigantes repetitivos) e aos “one-shotters” (litigantes ocasionais), para designar aqueles que recorrem reiteradamente ou ocasionalmente ao sistema de justiça (GALANTER, Marc. Why the haves come out ahead? Speculations on the limits of legal change. Law and Society Review, v. 9, n. 1, p. 95-160, 1974).↩

				
				
					24. Art. 4º da Resolução 345/2020: Os tribunais fornecerão a infraestrutura de informática e telecomunicação necessárias ao funcionamento das unidades jurisdicionais incluídas no “Juízo 100% Digital” e regulamentarão os critérios de utilização desses equipamentos e instalações.↩

				
				
					25. Art. 5º, parágrafo único, da Resolução 345/2020: As partes poderão requerer ao juízo a participação na audiência por videoconferência em sala disponibilizada pelo Poder Judiciário.↩

				
				
					26. Art. 5º da Resolução 345/2020: As audiências e sessões no “Juízo 100% Digital” ocorrerão exclusivamente por videoconferência.↩

				
				
					27. COUTURE, Eduardo, “Las garantías constitucionales del proceso civil”. Estudios de Derecho Procesal Civil, 1948, v. 1, pp. 47-51. É a direção contrária aos interesses dos litigantes que justifica o contraditório.↩

				
				
					28. Vincula-se a história do contraditório à própria história do processo civil. Ovídio Baptista, com base nas informações de Giuseppe Provera (Il principio del contraditorio nel processo civile romano), assenta que vários procedimentos hoje mantidos com feição moderna têm base naqueles instituídos para propiciar a presença do demandado em juízo, como, v. g., a actio ad exibendum. A partir dessa constatação histórica, o doutrinador gaúcho leciona que as medidas cautelares, como o arresto, também participam da natureza desses processos, que na prática restam por convocar o demandado de forma coacta a participar da relação processual (Doutrina e prática do arresto ou embargo, 1976, pp. 9 e ss.). Robert Wyness Millar informa que o princípio do contraditório deita as suas raízes tanto no Direito romano quanto no germânico primitivo (Los principios informativos del procedimiento civil, p. 47). É conhecido o provérbio alemão: “alegação de um só homem não é alegação”. Pode-se ainda filiar o contraditório à história do Direito natural e a toda justificação juspolítica do ato da citação, porque é essa convocação que engendra o contraditório. É de Direito natural, na antiguidade de Direito divino, porque “nem Deus quis condenar sem antes ouvir o réu”, além de contemplado na Declaração Universal dos Direitos do Homem lavrada pela ONU.↩

				
				
					29. Assim dessume-se das belíssimas lições de Calmon de Passos nos seus Comentários ao Código, doutrinando sobre os fundamentos da revelia.↩

				
				
					30. Art. 6º da Resolução 345/2020: O atendimento exclusivo de advogados pelos magistrados e servidores lotados no “Juízo 100% Digital” ocorrerá durante o horário fixado para o atendimento ao público de forma eletrônica, nos termos do parágrafo único do artigo 4º, observando-se a ordem de solicitação, os casos urgentes e as preferências legais. § 1º A demonstração de interesse do advogado de ser atendido pelo magistrado será devidamente registrada, com dia e hora, por meio eletrônico indicado pelo tribunal. § 2º A resposta sobre o atendimento deverá ocorrer no prazo de até 48 horas, ressalvadas as situações de urgência.↩

				
				
					31. Art. 4º, parágrafo único, da Resolução 345/2020: O “Juízo 100% Digital” deverá prestar atendimento remoto durante o horário de expediente forense por telefone, por e-mail, por vídeo chamadas, por aplicativos digitais ou por outros meios de comunicação que venham a ser definidos pelo tribunal.↩
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			1.	INTRODUÇÃO 

			A rotina se tomou de algoritmos, códigos que agora formulam fluxogramas comportamentais. Essas expressões são as vias que geram os feeds de notícias, as buscas na internet, as sugestões e influências do marketing digital. Assim, a ágora presente, por meio do uso de equipamentos eletrônicos, abriu um universo de contato (habitualmente irreflexivo) com algoritmos.

			A observação acima é apenas pontual e de percepção mais direta. No entanto, o uso de algoritmos é muito mais intenso, complexo, profundo e impactante na rotina humana, indo desde a previsão do tempo até a seleção de currículos para uma vaga de emprego, organização de pautas de discussão social e influências políticas.

			Numa sociedade que se almeja aberta, plural e inclusiva, as condições materiais e concretas denunciam ausência de democracia social e econômica, nada obstante a imprescindível democracia política no Estado de Direito democrático com modelar resiliência no Brasil desde 1988. O direito a ter direitos também corresponde ao acesso às ferramentas advindas da revolução tecnológica. A liberdade há de ser substancial e igualitária. Daí porque o tema se faz dialogar com os direitos e deveres das relações intersubjetivas da ordem jurídica privada, arrostados, no espaço da normatividade jurídica, por esse fenômeno da inteligência artificial.

			O ramo tecnológico da Inteligência Artificial (IA) apresentou grande expansão na última década (especialmente nos últimos anos) e passou a ser aplicado em diversas áreas do conhecimento. Algoritmos de IA são utilizados no crescimento de áreas diversas da computação: do auxílio ao diagnóstico médico por imagem, da definição de produtos às estratégias de marketing, e cada vez mais em contextos jurídicos.

			O Direito, apreendido como ordenamento normativo em seu aspecto regulador da vida em sociedade, dialoga com o desenvolvimento da IA em diversas maneiras interrogantes: como esta será regulada? Como continuar a ser a responsabilidade civil se os danos foram gerados por uma IA? Quais os limites éticos para o desenvolvimento e aplicação de IA? É a partir do sentido dessas e de outras interrogações que aspiramos, a quatro mãos, expor ideias preliminares sobre o tema e refletir sobre o atual estado da arte nessa seara.

			O virtuoso projeto Victor em parceria da UnB e o STF também se apresentou como motivador de diálogos entre os coautores. E de saída aqui se reconhece a contribuição ímpar trazida pelo pensamento de Fabiano Hartmann Peixoto nesse campo.

			2.	DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E ELEVAÇÃO HUMANA

			As terminologias, as técnicas utilizadas, as expectativas e os temores envolvendo a inteligência artificial não são nem um pouco novos, entretanto há, nos últimos anos, um valor especial voltado para a área. O fenômeno pode ser atribuído, dentre outras, a duas causas: a primeira é o aumento exponencial da capacidade de processamento dos computadores nos últimos anos e o acesso a dados para o treinamento de máquinas; a segunda é que isto possibilitou avanços significativos em machine learning, um ramo muito importante da Inteligência Artificial. Essas enormes evoluções implicaram sucessos em uma variedade de domínios de aplicação: indo do diagnóstico de doenças a veículos autônomos – indicando o potencial de horizontes quer extraordinários, quer assombrosos da Inteligência Artificial.

			A leitura que temos não dá ares de consenso a um conceito fechado para a expressão Inteligência Artificial. Costuma-se ponderar que IA é um significante guarda-chuva, que abriga técnicas e áreas distintas. Para fins de compreensão, ressalta-se o conceito de Miles Brundage (2018), que define IA como um corpo de pesquisa e engenharia com o objetivo de usar a tecnologia digital para criar sistemas aptos a desempenhar atividades para as quais se costuma exigir inteligência, ao ser realizada por um indivíduo. Esse campo do conhecimento evoluiu muito rapidamente nos últimos anos, após décadas de letargo. (HARTMANN PEIXOTO, ZUMBLICK M. S., 2019, p.)

			Peter Bentley (2018), cientista da computação da University College London, preocupa-se em diferenciar didaticamente a IA autêntica da preconcepção de IA associada aos filmes de ficção científica1[1]. Segundo o autor, a IA do mundo real salva vidas, ajuda na implementação de mecanismos de segurança (como o freio automático em carros), otimiza processos, prevê falhas, melhora a eficiência e reduz desperdícios ao meio ambiente. 

			Ainda assim, por mais que se dissocie da visão fictícia da IA e se lide com a IA da realidade, o desenvolvimento tecnológico acelerado e seu potencial de reprodução automatizada do comportamento humano, com aplicação e impacto na vida das pessoas, pode apresentar riscos em sua aplicação:

			“Há riscos já muito definidos para a aplicação da IA no direito, amplamente citados na literatura. Estão em jogo a privacidade de dados, a concretização de direitos, o combate à discriminação, o reforço democrático, a afirmação da cidadania, a paridade de “armas” em um processo judicial e, pelas próprias características multifuncionais da IA, poderá haver manifestações em todas as especializações jurídicas, por exemplo, desde o direito do trabalho ao eleitoral, do empresarial ao processual penal, do internacional ao contratual. Há muitos outros riscos que ainda não estão tão transparentes como esses” (HARTMANN PEIXOTO, 2020, p. 32).

			A percepção desses riscos e a aproximação da tecnologia de características consideradas essencialmente humanas traz nova importância a discussões éticas e filosóficas, antes mais comuns aos círculos acadêmicos. Fabiano Hartmann Peixoto – Professor coordenador do projeto Victor em parceria da UnB e o STF – observa a mudança ocorrida em espaços multilaterais tradicionalmente ligados à economia, em que o debate ético das tecnologias tomou intensidade. O impacto da ampliação no campo das inovações gera pressão pelos custos dos riscos das questões éticas, e o investimento eticamente sustentável ganhou maior relevância.

			Todo o desenvolvimento tecnológico de uma sociedade democrática, sob uma ordem constitucional valorativa, só faz sentido quando ocorre para a promoção dos direitos fundamentais e sociais. O desenvolvimento tecnológico não pode estar dissociado do desenvolvimento humano. 

			Nesse sentido, colhe-se de tese de doutoramento que o direito humano ao desenvolvimento é entrevisto como instrumental teórico possível de superação do discurso parcial da universalização dos direitos humanos, porque propicia a emancipação com a expansão das liberdades substanciais, por meio de condições efetivas de materialidade (Melina Girardi Fachin, 2013, p.13). O direito ao desenvolvimento recontextualizado a partir de uma abordagem de direitos humanos é emancipador: universalizando-se condições materiais mínimas de vida digna, propicia-se o empoderamento político e material dos sujeitos e conferes-lhes empoderamento para que tenham voz ativa no processo de significação dos seus destinos. (2013, p.13)

			Tem-se dessa forma o desafio de incorporar a tecnologia a uma dimensão de integralidade de direitos e deveres, a qual, como criação humana que é, sirva aos seus propósitos de promoção de dignidade da pessoa humana e de instrumento de preservação e recuperação ambiental – em uma visão antropocêntrica de responsabilização globalizada. 

			3.	SUSCITAÇÃO INTERPRETATIVA DO SISTEMA JURÍDICO: INTERROGAÇÕES

			Na perspectiva jurídico-normativa, há que sempre se perguntar: o que acontece quando as funções deontológicas não se perfectibilizam? Quando a tecnologia – por ser criação humana e sujeita às suas vicissitudes – gera dano injusto a alguém? Ou ao meio ambiente? No campo da inteligência artificial, por sua característica de execução de tarefas – antes só possíveis com o uso de inteligência humana –, a discussão toma grandes proporções. 

			Há quem defenda a necessidade de novo ramo do direito destinado a questões de IA e robótica. Gustavo Tepedino e Rodrigo da Guia Silva (2019, p.71) alertam para o risco que isso importe em um tratamento assistemático da matéria:

			Os fundamentos para a tutela das vítimas de danos injustos não devem ser buscados em novos e esparsos diplomas normativos, mas sim – e sempre – no ordenamento jurídico em sua unidade e complexidade. A disciplina ordinária da responsabilidade civil – tanto em relações paritárias quanto em relações de consumo –, embasada na tábua axiológica constitucional, serve de fundamento suficiente para o equacionamento dos problemas referentes aos danos causados por sistemas autônomos. Advirta-se, por oportuno: o tratamento sistemático ora propugnado deve levar em consideração o ordenamento jurídico em sua unidade e complexidade, sem se cair na armadilha da enunciação de um (mais um chamado micro) sistema próprio de valores de uma certa lex robótica. 

			Os referidos autores apontam que a busca por novos diplomas legais, sob a alegação de lacunas no ordenamento, ocorre muitas vezes de forma irrefletida – o que pode levar ao comprometimento da própria efetividade da tutela prometida às vítimas de danos injustos, como se o sistema vigente não calhasse a dar conta das suas necessidades. Melhor alternativa às novas soluções e novos diplomas legais reside no esforço de releitura dos institutos já conhecidos pela civilística. 

			Assim, mesmo que surja questão relacionada a IA ou à robótica que não corresponda de forma imediata ao alcance tradicional de certas previsões normativas, caberá ao intérprete verificar o seu sentido com fundamento nos valores que compõem o ordenamento jurídico, no intuito de encontrar a solução para os novos problemas. Acertada a afirmação dos autores (TEPEDINO e SILVA, 2019, p. 71) de que, no mais das vezes – ressalvadas, por certo, as hipóteses em que a inovação legislativa se afigurar indispensável –, poderá o intérprete concluir que, ao ineditismo das questões suscitadas pelas novas tecnologias, não há de corresponder necessariamente o ineditismo das soluções jurídicas. 

			Além da integridade da disciplina e tutela dos direitos de dano, tal posição reconhece a diferença do tempo legislativo e da imposição dos fatos. Querer estabelecer diretrizes inéditas de reparação de possíveis efeitos danosos da tecnologia representa dois riscos concretos: o já mencionado de integridade e o da formulação de uma legislação natimorta – a qual, por sua especificidade, não resistiria ao tempo de mudanças do mundo tecnológico.

			Ainda a respeito da integridade do ordenamento, chama-se atenção necessária para a cautela dos operadores do direito na interpretação da nova lei de liberdade econômica. Fabiano Hartmann Peixoto (2020, p.135) atenta para uma tendência legislativa de redução do papel interventivo-regulador do Estado no cenário de desenvolvimento tecnológico e de preocupação de proteção ao risco do empreendedor na delimitação da personalidade jurídica. “A construção legislativa basicamente é feita sobre o contexto da percepção desse risco, sem dar um contorno mais complexo ao ambiente tecnológico inovador, notadamente pluricontextual”.

			Dentre os enunciados, ressalta o art. 1º, § 2º, da Lei n. 13.874/20192[2], por representar um dispositivo relevante, que estabelece como regra geral um peso abstrato maior à liberdade econômica e a categorias privadas, no seu espectro de atividade econômica, em face da ordenação pública; numa palavra, em dissonância dos valores do ordenamento como um todo. 

			Quanto à preocupação daquilo que o diploma – e de que eventual tendência – pode significar para o ambiente de inovação, sustenta:

			“O grande problema é que a discussão sobre a necessária proteção individual, do empreendedor privado e sua posição de sufocamento pela burocracia naquele cenário era orientada por uma visão principiológica programática. Não se pode desprezar toda construção jurídica, inclusive do papel jurisprudencial atual, na compreensão do Direito. Com o destaque à autonomia privada ou à proteção ao risco do empreendedor na concretização das linhas hermenêuticas não se pode subtrair construções realizadas a partir do constitucionalismo democrático sob pena de se retornar à ideia não normativa dos princípios e – fundamentalmente, não se concretizar os direitos previstos para a ordem econômica e financeira. O inusitado corre o risco de não ser vanguardista. A desburocratização positiva pode confundir-se com a desregulação e agravamento de desigualdades; o inovador pode ser o antídoto do empreendimento (HARTMANN PEIXOTO, 2020, p.150)”.

			Alerta, assim, em consonância ao que sustentam Gustavo Tepedino e Rodrigo da Guia Silva, para o risco de tal diploma ser usado como um incentivo a aceleração da inovação que não se sustente, pois carece de coerência com os alicerces axiológicos do ordenamento. 

			A respeito da incidência de princípios fundamentais nas relações particulares, escreveu-se anteriormente:

			“Os princípios fundamentais começam a ser escritos sob outro tempo: a liberdade individual relê autonomia com igualdade substancial; o reconhecimento da pessoa e direitos de personalidade recebe o influxo dos direitos fundamentais e forte reação do sujeito em face do Estado; à liberdade contratual começa a corresponder uma renovada comutatividade, com amplos espaços de limites, inclusive pela nova significação da bona fides; responsabilidade civil principia por se vestir de direito à reparação de danos, com foco na vítima e não mais apenas no nexo causal; propriedade e posse se distanciam sem ruptura; a formação do núcleo familiar desaprende os nós com os quais se atava a liberdade de autodeterminação da pessoa; a legitimidade da herança e direito de testar recebem tímidos prenúncios  de vitalidade; e a concessão de personalidade jurídica aos entes coletivos se abre, progressivamente, para novas formações complexas que arrostam o nominalismo personificador” (FACHIN, 2015, p.38).

			O desenvolvimento de pesquisas em tecnologia e inovação representam sim um grande potencial; trata-se de uma área estratégica não somente sob o ponto de vista econômico – e, se a este reduzida, não há como se sustentar. Toda inovação representa riscos – seja na área de IA ou em qualquer outra; mas a tecnologia, em especial, por além dos possíveis riscos ter potencial de enormes benefícios, deve ser construída com as necessárias cautelas éticas e filosóficas, em prol do desenvolvimento humano e social.

			4.	MARCOS NA PRECAUÇÃO DE DANOS E MITIGAÇÃO DE RISCOS

			A constatação dos potenciais e riscos associados ao desenvolvimento da Inteligência Artificial e a preocupação em inovar de forma segura fazem parte dos debates políticos, jurídicos e econômicos dos países que estão na vanguarda do desenvolvimento de Inteligência artificial. Esta tornou-se uma preocupação mundial – tal qual a preocupação com o aquecimento global e dano ambiental. Não é pouco.

			Na visão de integralidade, vale dizer, do dever antropocêntrico de cuidado com a casa comum, danos ambientais e potenciais prejuízos tecnológicos apresentam riscos conhecidos e desconhecidos. Para os riscos conhecidos, seja em sede ambiental ou tecnológica, a recomendação para a atividade econômica ou estatal será a mesma: prevenção.

			O princípio da precaução é que se manifesta de forma muito distinta nas duas esferas: na ambiental, basta a abstenção para que se alcance a finalidade da proteção ambiental, até que haja dados mais seguros para a retomada ou cessação completa da atividade tida inicialmente por nociva; na tecnologia, todavia, a abstenção pode impedir o risco – mas impede também a inovação. Nesse sentido, avalia-se a possibilidade de balizas éticas sólidas para a ação na precaução de danos e mitigação de riscos. 

			Estas balizas interessam, portanto, a todos: sociedade civil, governos, academia e empreendedores – e conferem deveres a todos, conforme seu grau de envolvimento e ingerência está sua responsabilização. 

			Fabiano Hartmann Peixoto (2020) versa e registra particularidades dos esforços de convergência ética de alguns atores internacionais, para propor um ensaio de uma arquitetura ética – com foco para o desenvolvimento de IA e Direito –, bem como para aplicações para outras áreas do conhecimento.

			Para ressaltar que balizas éticas e responsabilidade não são antinomias para o desenvolvimento de atividade econômica, apontam-se os princípios estabelecidos por 42 países em reunião em 2019 da organização para a cooperação e desenvolvimento econômico, que tinha como objetivo a promoção de IA inovadora e confiável, que respeite os direitos humanos e os valores democráticos: 

			1) A IA deve beneficiar as pessoas e o planeta, impulsionando o crescimento inclusivo e sustentável e o bem-estar.

			2) Os sistemas de IA devem ser projetados de maneira a respeitar o estado de direito, valores democráticos e a diversidade, e devem incluir salvaguardas apropriadas (por exemplo, possibilitando a intervenção humana, quando necessária, para garantir uma sociedade leal e justa)

			3) Deve haver transparência e divulgação responsável em torno de sistemas de IA para garantir que as pessoas entendam os resultados baseados em IA e, eventualmente, possam questioná-los.

			4) Os sistemas de IA devem funcionar de maneira robusta, segura e protegida ao longo de todo seu ciclo de vida. Os riscos em potencial devem ser avaliados e gerenciados continuamente.  

			5) As organizações ou indivíduos que desenvolvem, implantam ou operam sistemas de IA devem ser responsabilizados. (HARTMANN PEIXOTO, p.45)

			No ensaio proposto pelo autor, são tratados os desafios do plano ético, normativo e social para o desenvolvimento de IA estratégica, robusta, sólida e valiosa em dimensões variadas. Dispõe de propostas de diretrizes e parâmetros para diferentes riscos e níveis de impacto de aplicação. Para a reflexão aqui proposta, ressaltam-se alguns pontos colocados pelo autor como fundamentais para uma arquitetura ética de desenvolvimento e aplicação da IA:

			1. Em uma IA ética, o desenvolvimento e uso de sistemas de IA envolvem a Academia, Indústria e Governo em ações para reforçar os aspectos de inclusão e diversidade, em contexto não exclusivo negocial, mas também humanitário e social.

			2. Uma IA ética impacta e deve se relacionar indissocialmente aos planos normativo e social, influenciando-os e percebendo-os, isto é, deve ser fundamento axiológico para o processo de normatização (que inclusive deve ser aberto o suficiente para receber as demandas concretas da visão ética ao longo do processo contínuo de inovação); bem como deve ser socialmente relevante em termos de benefícios, proteção e segurança social. O desafio é o bem-estar do homem como integrante da sociedade responsável.  

			3. Uma IA ética atribui responsabilidade pela aplicação de princípios, propósitos e parâmetros ao longo de toda cadeia estratificada de desenvolvimento e uso de um sistema de IA.

			[...]

			7. Não há que se falar em robustez, solidez, confiança e competitividade sem se levar em conta a dimensão ética e a capacidade de impacto da IA no Direito.

			Não há sentido no desenvolvimento de criação humana, num mundo globalizado, senão para servir à promoção e universalização de seus direitos fundamentais; as balizas e as preocupações éticas dos diversos agentes e setores devem servir de cautela na implantação e aplicação destas novas tecnologias, para o bem-estar e desenvolvimento da sociedade.

			Não se pretende nesse breve texto exaurir essas elementares complexidades (que são inúmeras) de um tema filosoficamente vasto e abrangente. Com esse esforço, pretendeu-se colaborar com as reflexões a respeito dos impactos da tecnologia – especialmente da Inteligência Artificial – nas estruturas e relações de Direito. 

			5.	CONCLUSÕES 

			Na relação do Direito com essas novas tecnologias, especialmente a Inteligência Artificial, percebe-se a possibilidade de três posturas: (i) a negacionista, ou demonização absoluta, com o condão de proibir, reprimir e até mesmo criminalizar as aplicações de IA; (ii) a redentora, ou divinização profana, dada a carga de vantagem econômica e posicionamento monetizável da IA, colocando-a como a solução de todos os problemas que enfrenta a humanidade; e (iii) a parcimoniosa, ou do comedimento, situada nas tensões inelimináveis de algum equilíbrio entre ousadia e precaução, em que se compreende o imperativo factual do desenvolvimento da tecnologia e suas características policontextuais, norteando as condutas para minimizar e enfrentar os riscos que ela possa apresentar.

			O ousio cauteloso pondera IA, direito e deveres com reserva e avanços, faz congruência entre conhecimentos e experiência, entre tradição e modernidade, e põe o Direito para trafegar em busca da temperança que é intimorata nos desenvolvimentos e nas revoluções tecnológicas, não descurando de que a humanidade é atributo que constitui a poupança de um futuro habitável. Colocar a tecnologia a serviço da vida é um desafio para todos.
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					1. O autor explica três leis da inteligência artificial que rebatem os mitos frequentemente associados a esta. Trabalha-se com estes conceitos no livro “Inteligência artificial e direito” para o qual coautora deste artigo também colabora: HARTMANN PEIXOTO, Fabiano; ZUMBLICK MARTINS S, Roberta. Inteligência artificial e direito. Curitiba: Alteridade Editora, 2019. v. 1.↩
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			1.	INTRODUÇÃO

			Há várias estimativas internacionais de que o desenvolvimento de sistemas de gestão com aplicações de inteligência artificial serão cada vez mais utilizados em vários setores dos sistemas produtivos1. Para utilizar um exemplo atual, já há o uso de sistemas de inteligência artificial para ajudar no estabelecimento de previsões estatísticas sobre o desenvolvimento da pandemia da COVID-19. Cabe expor dois exemplos. O primeiro exemplo é um chat bot, ou seja, um programa de computador que dialoga com o seu interlocutor humano. Esse chat bot foi criado em código aberto, ou seja, ele é disponível para quem queira replicá-lo. Foi desenvolvido por uma empresa emergente francesa, com o apoio do Instituto Pasteur e da rede de assistência e de hospitais de Paris. Ele tem sido usado para fazer uma triagem analítica dos sintomas das pessoas em relação à exposição ao vírus2. Iniciativas similares existem ao redor do mundo, inclusive no Brasil3. O segundo exemplo é o uso de ferramentas de inteligência artificial para ajudar os cientistas a analisar uma enorme quantidade de dados relacionados com as pesquisas em desenvolvimento sobre a COVID-19. O Fórum Econômico Mundial, a entidade também conhecida como “Fórum de Davos” tem se dedicado a estimular que as empresas e os governos produzam sistemas de inteligência artificial para auxiliar no combate à crise sanitária mundial, entre um amplo conjunto de iniciativas nas quais ele tem atuado4.

			Não há dúvida de que a inteligência artificial é um campo de desenvolvimento da ciência da computação que está em pleno desenvolvimento. A sua aplicação será muito importante, também, para o futuro do Poder Judiciário. O presente texto se concentra na descrição de duas iniciativas recentes, que se referem à produção de diretrizes éticas para o desenvolvimento de ferramentas e de aplicações de inteligência artificial aos sistemas judiciais. A primeira iniciativa foi tomada pelo Conselho da Europa, uma organização internacional que reúne dezenas de países daquele continente. A segunda iniciativa, também tomada por uma organização internacional, se origina da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Cabe notar que está em debate, âmbito da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), a construção de um marco ético geral para as aplicações de inteligência artificial5. Já existe um relatório preliminar sobre o tema6. Ele não será tratado no presente texto, uma vez que ainda é incipiente. Contudo, antes de expor essas duas iniciativas, de impacto global, é relevante descrever um pouco a aplicação efetiva de inteligência artificial no Poder Judiciário.

			
2.	A APLICAÇÃO DE SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PODER JUDICIÁRIO

			Não irei aqui descrever as iniciativas brasileiras do Supremo Tribunal Federal7-8, do Superior Tribunal de Justiça9 e de outros tribunais. Um levantamento publicado em 9 julho de 2020 estima a existência de setenta e dois projetos de inteligência artificial em andamento no Brasil10. Outros participantes desse evento certamente farão isso. Porém, para descrever as duas iniciativas internacionais que foram mencionadas, é imperioso expor um pouco do que é inteligência artificial, em termos abstratos. Depois, será possível fornecer exemplos genéricos sobre o uso em potencial dessas ferramentas no âmbito do Poder Judiciário.

			Pode parecer curioso, mas, antes de descrever as aplicações de inteligência artificial que existem, cabe traçar algumas linhas sobre as aplicações que não existem. A literatura especializada diferencia a inteligência artificial em sentido amplo, ou genérico, daquela em sentido estrito, ou limitado11. O primeiro tipo é composto por uma imagem da inteligência artificial e da robótica que deriva do cinema e da literatura de ficção científica. Assim, tal visão fantástica da inteligência artificial se refere à criação de sistemas autônomos que sejam capazes de criar outros sistemas, bem como que sejam capazes de racionar criticamente como seres humanos. É sempre bom lembrar que um dos pais fundadores da computação12, Alan M. Turing, já havia aventado a questão sobre a possibilidade de computadores pensarem, na década de 195013. Contudo, a própria definição conceitual do que é pensamento (inteligência) torna muito complexa a resposta à pergunta sobre a possibilidade de máquinas pensarem. O conceito amplo de inteligência artificial, portanto, não é útil – ainda – do ponto de vista técnico e científico. Ele mais serve para mistificar a computação e a engenharia de sistemas envolvidas no tema, do que efetivamente serviria para aclarar os limites atuais e perspectivas futuras do debate.

			Assim, é o conceito restrito de inteligência artificial – bem mais específico – que serve para propulsionar o debate científico e tecnológico. Ele se refere ao tipo de sistemas e de programas que efetivamente temos. Existem diversas trilhas científicas relacionadas com esse campo de pesquisa mais amplo, denominado de inteligência artificial. Deve-se indicar que essas trilhas são agrupadas em técnicas; ou, em tecnologias. É possível, portanto, mencionar duas tecnologias de inteligência artificial que já são usadas e que estão em franco desenvolvimento. A primeira delas se chama aprendizado de máquina (machine learning)14. Existem vários modos de criar programas de computador que possam aprender. O exemplo mais claro deles é dado pelo computador AlphaGo15. Esse computador foi criado pela Deep Mind, uma subsidiária da Google para repetir a vitória do Deep Blue16 – outro computador, no caso, da IBM – em um jogo. O Deep Blue se tornou famoso por derrotar um campeão de xadrez em 1996. Contudo, nenhum computador havia, ainda, ganho de um campeão de Go, que é um jogo chinês de estratégia. O AlphaGo foi capaz de fazer isso em 2015. Para tanto, foi utilizada uma técnica de aprendizado de máquina pela qual o computador aprendeu a técnica intuitiva e humana de jogar, como explica a empresa que criou o computador:

			Para capturar o aspecto intuitivo do jogo, era preciso uma nova solução. Criamos o AlphaGo, um programa de computador que combina buscas avançadas de conceitos em árvores lógicas com redes neurais profundas. Essas redes neurais pegam uma descrição do tabuleiro de Go como dado primário e a processam por meio de várias camadas diferentes, em rede, que contêm milhões de conexões similares aos neurônios. Uma rede neural – a rede de políticas – seleciona o próximo movimento a ser jogado. Outra rede neural – a rede de valor – prevê o vencedor do jogo. O AlphaGo foi instruído em inúmeros jogos amadores para ajudá-lo a desenvolver uma compreensão do jogar humano. Depois, ele foi programado para jogar contra diferentes versões de si mesmo milhares de vezes. Em cada vez que jogava, ele aprendia com os seus erros. Ao longo do tempo, o AlphaGo melhorou e se tornou cada vez mais forte e apto em aprendizado e em tomada de decisões. O processo é conhecido como aprendizado reforçado17.

			É evidente que foram conjugadas outras tecnologias em arranjos mais complexos para se chegar ao resultado acima descrito. Entre elas, cabe mencionar o conceito de aprendizado reforçado (reinforced learning), que é uma variante do aprendizado de máquina que assim é descrita em um conhecido manual da área:

			Todos os algoritmos de aprendizado descritos até agora – exceto os algoritmos de agrupamento (clustering algorithms) – pertencem à classe de aprendizado supervisionado (supervised learning). No aprendizado supervisionado, se pressupõe que o agente aprenderá um mapeamento a partir de variáveis de entrada (input) para variáveis de saída (output). (...). Em outras palavras, precisamos de um instrutor ou de uma base de dados por meio dos quais o mapeamento a ser aprendido é aproximadamente definido para um suficiente número de valores de entrada. (...). No aprendizado reforçado, a situação é diferente e mais difícil, pois não são disponíveis dados prévios para o treinamento. (...). O aprendizado reforçado é muito útil no campo da robótico, no qual as tarefas a serem realizadas são frequentemente complexas o bastante para desafiar sua codificação como programas (...). A tarefa do robô consiste em descobrir, por meio de tentativa e erro (ou, sucesso), quais ações são boas em uma situação determinada e quais não são18.

			A segunda tecnologia de inteligência artificial, que vale ser descrita, é o processamento de linguagem natural (natural language processing). Elizabeth D. Liddy explica que não é possível encontrar somente uma definição totalmente consensual sobre as técnicas e tecnologias envolvidas nesse campo. Apesar disso, ela propõe a seguinte definição:

			Processamento de linguagem natural é o conjunto de técnicas computacionais, motivadas por teorizações, para analisar e representar textos, aparentes em forma natural, em um ou mais níveis de análise linguística para o propósito de alcançar processamento de linguagem similar à humana em um conjunto de tarefas ou aplicações19.

			Essas técnicas podem servir para várias aplicações no âmbito jurídico. Apesar de ser uma técnica antiga, nos anos recentes, ela obteve uma expansão acelerada. Há vários meios de criar programas de computador que usem o processamento de linguagem natural. O objetivo central é que o programa de computador tenha ferramentas comunicacionais. Em um patamar baixo, podem haver módulos de processamento para compreensão e para a geração de linguagem natural, ou seja, similar à linguagem humana. O programa pode entender, portanto, as informações em linguagem natural e, assim, proceder com rotinas. É um programa que – ao reconhecer um comando de voz – realiza uma determinada tarefa. Essa compreensão de linguagem natural pode servir, também, para transcrição automatizada de textos, bem como para a tradução deles. Quanto mais refinado e treinado o programa, mais ele poderá ser eficiente no desempenho das suas tarefas. Por outro lado, os programas de computador podem gerar, também, respostas em linguagem natural. Assim, há programas que – a partir de algumas palavras-chave – vão poder oferecer respostas adequadas para perguntas. As técnicas de aprendizado de máquina podem ser utilizadas para que os programas de computador se tornem cada vez mais aptos a compreender linguagem humana e possam gerar respostas mais precisas. É evidente que técnicas de inteligência artificial podem contribuir em muito com os serviços públicos em geral e com os serviços judiciários, especificamente. Tais programas podem servir como excelentes assistentes de busca em textos jurídicos, bem como podem, ainda, ajudar a produzir minutas de decisões em respostas a determinadas demandas. Também, elas podem auxiliar na melhoria dos sistemas de buscas de decisões judiciais pretéritas – busca de jurisprudência – para tornar as ferramentas mais eficientes e úteis para todos.

			Tendo explicado, em linhas curtas, a aplicação de inteligência artificial no Poder Judiciário, cabe mencionar a potencial regulação delas. Como mencionei antes, serão descritas duas iniciativas nesse sentido. Ambas possuem foco na ética e no fomento das tecnologias e não na interdição de seu uso. O objetivo, portanto, de ambas, é estimular as melhores práticas no campo da aplicação de inteligência artificial, em sintonia com a promoção de valores fundamentais para o desenvolvimento das sociedades.

			3.	DUAS INICIATIVAS DE REGULAÇÃO ÉTICA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

			Antes de descrever as duas iniciativas internacionais já aprovadas e vigentes sobre a fixação de parâmetros éticos para as aplicações de inteligência artificial, cabe frisar os seus limites. As duas propostas têm origens em organismos internacionais. Contudo, são derivadas em entidades que não possuem a amplitude da Organização das Nações Unidas (ONU). O tema da regulação e da governança da Internet teve, historicamente, muita dificuldade para evoluir no âmbito da ONU20. Duas organizações internacionais do seu sistema têm sido mais atuantes: a União Internacional de Telecomunicações (UIT)21; e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)22. Como mencionado antes, essa última está em vias de aprovar algum documento internacional sobre o tema da ética aplicada à inteligência artificial. Ainda que seja possível que tal documento não inove muito em relação aos dois já disponíveis e abaixo descritos, ele terá um potencial de atingir mais países, em razão da amplitude de vinculação de Estados-membros à UNESCO.

			3.1	Os princípios da Carta Ética da Comissão Europeia para Eficiência da Justiça (CEPEJ), do Conselho da Europa

			Antes de detalhar o documento em questão, cabe explicar que o Conselho da Europa não deve ser confundido com a União Europeia, tampouco com um dos seus órgãos, o Conselho Europeu. O Conselho da Europa é uma organização internacional criada pelo Tratado de Londres em 1949, que é diretamente derivada do processo de reconstrução dos países europeus no cerne dos diálogos após o término da Segunda Guerra Mundial23. Aquela guerra foi muito traumática e, entre os vários movimentos de reconstrução do mundo naquele momento, cabe destacar a formação da ONU, em 1945, bem como a aprovação pela Assembleia Geral da sua Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. No caso do continente europeu, o Conselho da Europa foi criado com um Estatuto. Porém, pouco tempo depois, foi aprovada a Convenção Europeia de Direitos do Homem, em 1953, na qual se previa a instituição do Tribunal Europeu de Direitos do Homem (Título II do documento internacional). O Tribunal foi instalado em 1959 e possui um papel crucial para garantir a efetividade da Convenção24. O Conselho da Europa sempre foi atento à importância do poder judiciário para o desenvolvimento sustentável das nações. Tal missão, inclusive, já era prevista na Convenção Europeia de Direitos do Homem, especificamente no seu artigo 6º:

			Artigo 6º Direito a um processo equitativo

			1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela. O julgamento deve ser público, mas o acesso à sala de audiências pode ser proibido à imprensa ou ao público durante a totalidade ou parte do processo, quando a bem da moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional numa sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a proteção da vida privada das partes no processo o exigirem, ou, na medida julgada estritamente necessária pelo tribunal, quando, em circunstâncias especiais, a publicidade pudesse ser prejudicial para os interesses da justiça.

			2. Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se inocente enquanto a sua culpabilidade não tiver sido legalmente provada.

			3. O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos: a) Ser informado no mais curto prazo, em língua que entenda e de forma minuciosa, da natureza e da causa da acusação contra ele formulada; b) Dispor do tempo e dos meios necessários para a preparação da sua defesa; c) Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor da sua escolha e, se não tiver meios para remunerar um defensor, poder ser assistido gratuitamente por um defensor oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem; d) Interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e obter a convocação e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições que as testemunhas de acusação; e) Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não compreender ou não falar a língua usada no processo25.

			Todavia, como mencionado antes, o mundo em que vivemos está experimentando profundas transformações. Assim, em atenção à atualização das sociedades, o Conselho da Europa trabalha para se manter atuante, em sintonia com os seus princípios fundadores. Em 2002, o Conselho da Europa criou a Comissão Europeia para Eficiência da Justiça (CEPEJ), com algumas missões: colaborar para melhorar a eficiência e qualidade dos sistemas judiciais dos Estados-membros, desafogando a carga excessiva de trabalho do Tribunal Europeu de Direitos do Homem, ajudando a equilibrar os conteúdos de decisão entre os níveis nacional e internacional; garantir que todas as pessoas afetadas pelas jurisdições dos Estados-membros possam fazer valer seus direitos de forma efetiva e, assim, contribuir para o reforço da confiança dos cidadãos nos sistemas judiciais; e permitir a melhor aplicação dos instrumentos de colaboração internacional do Conselho da Europa, relacionados com a eficiência e com a equidade na aplicação da justiça. Esse órgão de assessoramento foi instalado junto ao Conselho de Ministros do Conselho da Europa e tem atuado ao longo dos anos em atividades de avaliação dos sistemas judiciais dos Estados-membros26. Uma tarefa relevante à qual a CEPEJ tem se dedicado é ajudar os Estados-membros a efetivar a transformação digital dos seus sistemas judiciais. O processo de digitalização dos serviços públicos tem alcançado os sistemas judiciais, os quais estão em acelerada marcha de implantação de ferramentas e aplicações. Uma vertente dessas aplicações é a inteligência artificial. Com tal problema em vista, a CEPEJ realizou estudos e pesquisas; após os trabalhos iniciais, em dezembro de 2018, o Conselho da Europa adotou a “Carta Ética europeia sobre o uso de inteligência artificial em sistemas judiciais e em seu ambiente”27. A Carta Ética possui cinco princípios, os quais merecem ser explicados.

			O primeiro é o princípio de respeito aos direitos fundamentais. Com ele, se visa que o desenho e a aplicação das ferramentas e serviços de inteligência artificial tenham respeito aos direitos fundamentais. A referência desses direitos fundamentais, no caso específico, está tanto relacionada com o ordenamento jurídico nacional dos Estados-membros, quanto com aqueles direitos positivados pelos documentos internacionais a que eles tenham aderido. O segundo princípio é a não discriminação, por meio da qual se determina que a inteligência artificial não pode ser utilizada como um meio para discriminar pessoas, ou grupo de pessoas, no ambiente dos sistemas judiciais. O terceiro princípio é o da qualidade e da segurança. Ao se lidar com aplicações de inteligência artificial, também se estão tratando dados e, portanto, a confiabilidade dos sistemas, bem como sua segurança, é crucial. O objetivo é que sejam utilizadas fontes de dados e sistemas de tratamento que sejam confiáveis, com o uso de certificação para assegurar a efetividade desse princípio. O quarto princípio se refere à transparência, imparcialidade e retidão (fairness). Um dos maiores desafios para as aplicações de inteligência artificial é a capacidade de justificar, de modo claro, acessível e compreensível, as bases pelas quais uma determinada decisão foi tomada com o seu uso. Um dos meios de assegurar a aplicação desse princípio reside no estabelecimento de auditorias técnicas de caráter externo. Tornar as aplicações auditáveis é um desafio técnico de grande monta. Por fim, o quinto princípio é o controle do usuário. Por meio desse princípio se busca que os usuários dos sistemas judiciais possam ser informados e que tenham controle sobre os potenciais e limites das escolhas às quais serão submetidos.

			O documento da CEPEJ possui dois apêndices. O primeiro apêndice é composto por estudos e pesquisas sobre o estado da arte da aplicação da inteligência artificial nos Estados-membros. O segundo apêndice possui elementos que apontam para situações nas quais a inteligência artificial pode – e deve – ser estimulada, bem como outras, nas quais se deve tomar cautela. Para exemplificar, o segundo apêndice descreve que deve ser estimulada a aplicação de inteligência artificial para facilitar as buscas em repositórios de jurisprudência, bem como para possibilitar atendimento por meio de robôs, os “chat bots”. Por outro lado, o segundo apêndice também demonstra uma preocupação grave com o uso de inteligência artificial em julgamentos criminais nos quais se forme um perfil específico de perpetrador. Tal uso deve ser, portanto, extremamente cauteloso.

			Uma vez expostas essas linhas gerais sobre o documento mais específico, atinente ao uso judicial da inteligência artificial, é imperioso descrever, em linhas sintéticas, as Diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), as quais possuem um caráter mais amplo.

			3.2	As Diretrizes sobre inteligência artificial da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)

			A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) data sua atual denominação em 1961, momento de entrada em vigor da Convenção internacional assinada em 1960, em Paris28. Contudo, ela foi criada originalmente em 1948, com a missão de auxiliar no processo de reconstrução das economias europeias e era gestora do apoio econômico e técnico que ficou conhecido como Plano Marshall. Naquele momento histórico, ela era designada como Organização para a Cooperação Econômica Europeia. Após a razoável expansão das economias dos países europeus que eram auxiliados, houve a decisão de manter um organismo internacional reunindo esses países e outros. Assim, por exemplo, os Estados Unidos da América e o Canadá – fomentadores do Plano Marshall – foram integrados à organização internacional que precedeu a OCDE em 1960. Com o fim do Plano Marshall, a missão da OCDE veio a se transformar. Ela não era mais gestora de um projeto específico para países determinados. Ela pode ser convertida em uma organização internacional com uma missão mais ampla, relacionada à expansão de estudos, pesquisas, projetos e fomento para estimular a economia de mercado. A mudança pode ser percebida pela reestruturação da OCDE, a partir da década de 1990, com o fito de expandir o seu quadro de Estados-membros. Atualmente, como é sabido, o Brasil é um daqueles Estados que postulam seu ingresso na OCDE.

			Os dois primeiros artigos da Convenção da OCDE bem designam as missões da Organização29. O primeiro artigo determina que ela promoverá políticas públicas em prol do crescimento sustentado da economia e do emprego, bem como da expansão do padrão de vida dos Estados-membros. Ainda, que tais finalidades devem ser prospectadas em prol, também, daqueles Estados que, porventura, não sejam membros. O artigo inicial determina, mais ainda, que a OCDE visa contribuir com o aumento do comércio multilateral. É muito importante lembrar que a OCDE, nos termos do Artigo 2, visa expandir a liberalização das trocas de bens, serviços e capital, de forma global. Um dos meios que a OCDE dispõe para auxiliar os Estados-membros e os demais países do mundo a desenvolver suas missões é oferecer apoio técnico em políticas públicas. Vale citar que as propostas de políticas públicas da OCDE contra a lavagem de dinheiro e o financiamento ao crime organizado e ao terrorismo possuem ampla aplicação ao redor do mundo. O Brasil, por exemplo, é um dos países signatários da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, de 1997, tendo realizado a sua promulgação por meio do Decreto 3.678, de 200030.

			Em relação ao uso e ao fomento da inteligência artificial, a OCDE aprovou a Recomendação do Conselho sobre Inteligência Artificial (OCDE/LEGAL/0449), de 21 de maio de 201931. Esse é o primeiro documento do tipo, de uma organização internacional com caráter intergovernamental. O foco da proposta da OCDE é mais amplo do que aquele da proposta do Conselho da Europa, uma vez o primeiro visa a ser aplicado em todas as atividades que usem inteligência artificial, ao passo que o outro somente focaliza a aplicação no Poder Judiciário. Entretanto, existe notável paralelo no que se refere aos princípios das duas propostas.

			 O primeiro princípio da Recomendação da OCDE se refere ao desenvolvimento inclusivo e sustentável e ao bem-estar. O objetivo das ferramentas e aplicações de inteligência artificial devem sempre estar dirigidos para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, inclusive postulando a inclusão daquelas parcelas da população que seriam historicamente discriminadas e pouco representadas. O segundo princípio prescreve que a inteligência artificial deve ser utilizada com foco nos valores humanistas e na equidade. Isso inclui os direitos humanos e os valores democráticos. As liberdades, dignidade e autonomia dos indivíduos, bem como a proteção aos dados pessoais e à privacidade. Tais valores devem englobar, ainda, a negativa de discriminação e a promoção da igualdade, diversidade, equidade, justiça social e os direitos laborais internacionalmente reconhecidos. O terceiro princípio se refere à transparência e à cognoscibilidade. A promoção da aplicação de ferramentas de inteligência artificial deve vir acompanhada da explicação às populações sobre o que é isso, bem como explicar aos potenciais afetados – individual e coletivamente – sobre os critérios de funcionamento e padrões de decisão. Vale notar que há paralelismo desse princípio com aquele existente na Carta Ética do Conselho da Europa. O quarto princípio, em similaridade com outro daqueles previstos na Carta Ética do Conselho da Europa, se refere à robustez, estabilidade e segurança. Esse princípio se refere à confiabilidade técnica das ferramentas e aplicações de inteligência artificial. Para tanto, os sistemas técnicos precisam ter rastreabilidade em todos os ciclos de produção, bem como devem permitir uma gestão de riscos sistemática para garantir sua integridade em prol da proteção da privacidade, da segurança digital e da vigilância contra o enviesar de funcionamento. Por derradeiro, o quinto princípio se refere à responsabilização (accountability) em relação aos vários intervenientes nos processos de funcionamento e de aplicação da inteligência artificial com foco no papel e nas ações que desempenham.

			Cabe notar que o Brasil é um dos 42 Estados, membros e não membros da OCDE, até meados de 2020, que assinaram o compromisso previsto nessa Recomendação. Tal firma é muito relevante, pois o Brasil está em processo de construção da sua Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial32, a qual servirá de base para um plano de investimento e de construção de políticas públicas para esse setor, o qual deverá, evidentemente, influenciar vários outros segmentos privados e públicos. No que tange ao Poder Judiciário, é certo que a aplicação de inteligência artificial experimentará um vertiginoso aumento nos próximos anos.

			4.	CONCLUSÃO

			A temática da regulação e da governança da Internet se relaciona com a questão da inteligência artificial, assim como o tema da proteção de dados pessoais e da proteção à privacidade. Esses temas – no plano jurídico internacional – estão dispersos em diversas iniciativas, as quais não encontraram, ainda, um plano de articulação global, com a potência desejável. Porém, parece que existe um movimento sensível no âmbito da ONU para alterar esse estado de coisas. Em junho de 2018, o Secretário-geral da ONU designou um painel de especialistas de alto nível para produzir um relatório sobre cooperação digital. Em junho de 2019, o grupo publicou o resultado dos trabalhos no seu relatório33. Esse relatório serviu de base para um debate interno na ONU e gerou um novo relatório, com a trilha a ser seguida para o estabelecimento de políticas futuras, pela ONU, para cooperação digital34. O relatório possui um trecho especificamente dedicado à necessidade de haver mais interveniência dos Estados no tema da inteligência artificial. Ele, ainda, dedica espaço para a necessidade de que essa atuação seja de forma coordenada e por cooperação. O Brasil contou com um especialista no próprio painel, bem como possui condições de estabelecer uma base de atuação sobre o tema na região. Esses esforços gerais, certamente, terão relação com a atuação do Poder Judiciário nessa matéria. Como já mencionado antes, o Poder Judiciário brasileiro tem envidado muitos esforços no sentido de aclimatar essas aplicações.

			Em 22 de novembro de 2019, o Ministro Dias Toffoli, por meio da Portaria CNJ 197, instituiu um Grupo de Trabalho destinado à elaboração de estudos e propostas voltadas à ética na produção e no uso da inteligência artificial no Poder Judiciário. É certo que esse Grupo de Trabalho irá refletir as propostas da CEPEJ – do Conselho da Europa – e da OCDE, que foram sucintamente descritas acima. O mais importante é notar que essas diretrizes não configuram princípios enunciados ao vento. Ao contrário, elas devem nortear tanto a produção dos programas de inteligência artificial quanto a aplicação de tais ferramentas e técnicas. Logo, será necessário um contínuo investimento tanto na produção de melhores e mais adequados programas quanto na avaliação da aplicação desses programas no cotidiano dos vários serviços judiciais do Brasil. É certo que o Poder Judiciário brasileiro está mais do que pronto para o desafio.
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			1.	INTRODUÇÃO

			Vivemos uma fase de incertezas em que ainda não é possível antecipar toda extensão da crise e seus impactos não só na esfera do Direito, mas também para além dele, como na Saúde, na Economia, enfim, em toda a extensão da vida social. 

			Notoriamente, a atual pandemia da covid-19 (acrônimo do inglês coronavirus disease 2019) produziu uma situação sem precedentes, afetando inúmeras relações jurídicas, com incontáveis quebras de contratos e todos os tipos de conflitos relacionados. 

			Nessa perspectiva, despertou-me a atenção uma matéria veiculada no jornal “Valor Econômico”, de autoria das juízas do Trabalho Dra. Olga Fortes e Dra. Soraya Lambert, sob o título “Audiências Trabalhistas Pós-Pandemia”1, que trazia a seguinte reflexão:

			Até o mês de março deste ano, audiência telepresencial era uma realidade prevista para um futuro não muito próximo. Mas a pandemia da Covid-19 alterou os rumos dessa história e o magistrado, que até então tinha o controle total sobre as audiências presenciais, viu o futuro bater à porta, sem pedir licença, trazendo uma avalanche de incertezas e questionamentos.

			Os questionamentos acerca da jurisdição vêm sendo tema de debates entre os profissionais do Direito em inúmeros encontros virtuais realizados por lives ou webinar, provocando reflexões não só quanto a como está sendo exercida a jurisdição, mas também quanto às perspectivas pós-pandemia e para um futuro longínquo, considerando as tecnologias disponíveis já em uso e de outras que surgirão.

			2.	STJ: PERÍODO DA PANDEMIA

			Incontestavelmente, a expansão do vírus da covid-19 foi enfrentada com muita preocupação e seriedade pela administração do Tribunal, desde o primeiro momento em que se tornou pública a situação de pandemia.

			Além dos 33 ministros, o STJ tem um efetivo de funcionários bastante volumoso, mas necessário para o desempenho de todas as atividades que são de responsabilidade de um Tribunal Superior, que recebe advogados de todos os 26 estados-membros da República e do Distrito Federal.

			As primeiras medidas preventivas ao novo coronavírus foram pensadas como temporárias, com duração por tempo determinado, acabaram sendo prorrogadas, devido ao crescimento do número de pessoas acometidas pela doença. 

			Inicialmente, a Administração tratou de afastar os Ministros, servidores, colaboradores e estagiários, que apresentassem sintomas indicativos de contaminação – com a presença de febre e de dificuldades respiratórias –, bem como as gestantes, os que tinham idade superior a 60 anos ou chegavam do exterior e, ainda, os que se enquadrassem em outros grupos de risco2. Posteriormente, houve suspensão da prestação presencial de serviços do STJ3. 

			O grande desafio a ser vencido era não paralisar a prestação jurisdicional. 

			Após sucessivos atos normativos desde março de 2020 suspendendo os prazos e sessões presenciais, a situação foi reavaliada. A contagem dos prazos foi retomada e as sessões de julgamento, que sempre foram presenciais, acabaram sendo substituídas pela modalidade de videoconferência, com a realização de todos os atos do processo e com a sempre preocupação de garantir os direitos fundamentais das partes litigantes: direito ao contraditório e à ampla defesa. 

			Nessa luta, a tecnologia, com todas suas ferramentas, aliada ao moderno parque de informática já existente no Tribunal, propiciou a continuidade dos trabalhos. 

			Aqui, além da brilhante capacidade e competência da direção do STJ no enfrentamento de tão inóspita situação, deve ser feito um registro especial fica à equipe de TI, do qual posso falar, testemunhar, que de forma incansável atendeu diuturnamente a todos que estavam com dificuldade de comunicação, e cujo trabalho foi essencial para a superação das adversidades. 

			Destaca-se, didaticamente, como o uso da tecnologia durante a pandemia da covid-19 serviu para a efetividade das seguintes atividades:

			1)	Julgamento virtual.

			2)	Sessões por videoconferência.

			3)	Trabalho remoto.

			4)	Atendimento aos advogados.

			5)	Busca de outros meios alternativos de resolução de conflitos.

			2.1	Julgamento virtual

			Por iniciativa da Comissão de Regimento do STJ, foi aprovada a Emenda Regimental n. 36, de 24 de março de 20204, que alterou a redação dos arts. 184-A, caput, e 184-C, III, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RI/STJ), para criar órgãos julgadores virtuais correspondentes à Corte Especial, às Seções e às Turmas do Superior Tribunal de Justiça, para julgamento eletrônico dos recursos que tramitam no Tribunal.

			O parágrafo único do art. 184-A do RI/STJ5, outrora incluído pela Emenda Regimental n. 27, no ano de 2016, já previa quais recursos poderiam se submeter a julgamento virtual: embargos de declaração; agravo interno e agravo regimental. 

			Quando surpreendidos pela pandemia, essa forma de julgamento que então fora prevista para um futuro hipotético tornou-se prioridade de implementação, diante do grande número de recursos que necessitavam ser apreciados pelos órgãos colegiados.

			Atualmente as três Seções especializadas do STJ se utilizam dessa ferramenta, com ajuda da tecnologia.

			É bom recordar que, no início da reforma do CPC/1973, no ano de 1994, que foi sendo feita por etapas, introduziu-se o julgamento monocrático pelo Relator de um recurso ou um pedido, sem retirar a colegialidade, mecanismo esse encontrado para desobstruir as pautas de julgamento.

			A jurisprudência então ganhou grande relevo, pois, havendo entendimento predominante ou dominante sobre determinadas questões, facultou-se ao relator decidir monocraticamente o recurso, cuja decisão, em querendo a parte, poderia ser impugnada por meio de agravo interno/regimental, momento em que o relator ou exerceria o juízo de retratação ou recorreria à atividade colegiada, levando o recurso para apreciação do órgão colegiado. 

			Assim, desde a reforma processual de 1994, coexistem dois sistemas – repita-se, sem ferir a essência do Tribunal, que consiste na colegialidade – o das decisões monocráticas, relativamente a questões com jurisprudência formada, e o dos julgamentos colegiados.

			Atualmente, com a extensão da situação de pandemia, entendeu-se a necessidade premente de dar prioridade à realização de julgamentos virtuais, que acabou sendo implantada, por força regimental, iniciando-se assim uma nova era na prestação jurisdicional. 

			A tecnologia, nesse cenário, é aliada dos esforços humanos, fornecendo os recursos e as condições que permitiram que a missão constitucional do STJ não sofresse solução de continuidade, garantindo ao jurisdicionado o acesso à justiça, protegendo a quem sofresse ameaça a direito ou atendendo aquele que tivesse direito violado.

			2.2	Sessões por videoconferência

			Há temas que exigem, seja por sua singularidade, seja por seu ineditismo, julgamento com a presença simultânea de todos os julgadores de um colegiado, possibilitando os debates e a participação dos patronos, com suas sustentações orais.

			Ocorre que, considerando as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) a respeito do isolamento e do distanciamento social, a realização de sessões presenciais passou, por ora, a não ser mais permitida. Contudo, supera-se esse obstáculo realizando-se as sessões de julgamento por videoconferência, em plataformas específicas desenvolvidas para essa finalidade dentro da rede mundial de computadores – Internet. 

			A atividade jurisdicional, agora prestada nesse ambiente virtual, como antes na sua forma presencial, realiza-se com obediência aos princípios do contraditório e da ampla defesa, de modo a garantir o exercício dos direitos inerentes às partes litigantes.

			2.3	Trabalho remoto

			O sistema de informática do Tribunal já vinha desenvolvendo há alguns anos plataformas interativas para o desempenho do trabalho remoto para alguns servidores, na área judicial, a cargo de cada Ministro.

			Com o advento da pandemia, como os grupos de riscos reúnem pessoas mais vulneráveis à eventual contaminação, era necessário, como fator de prevenção, o isolamento social. Todavia, não só isso. A covid-19 reconhecidamente é um vírus altamente contagioso, propagando-se com muita facilidade, o que poderia afetar a saúde de servidores, colaboradores, advogados, enfim, de todos os que circulam no Tribunal, agravando de forma insustentável a já grave situação social existente.

			Dessa forma, ampliou-se o acesso ao trabalho remoto para um maior número de servidores, que, com a assistência da equipe de informática do Tribunal e da disponibilização dos recursos tecnológicos já desenvolvidos, puderam continuar laborando, de modo que a jurisdição pelos órgãos julgadores continuou a ser prestada, sem o perigo do contágio e da propagação do referido vírus.

			2.4	Atendimento ao Advogado

			Essenciais à administração da justiça, como dispõe a Constituição Federal, em seu artigo 1336, os advogados têm a prerrogativa de serem atendidos pelos magistrados, conforme disciplina o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

			Os advogados, no exercício de seus misteres junto ao Tribunal, dentre outros, ocupam-se em realizar sustentações orais, acompanhar os julgamentos, prestar esclarecimentos aos relatores e aos julgadores acerca das questões de fato, entregar memoriais.

			Com a restrição aos contatos pessoais ocasionada com a recente pandemia, as comunicações com os advogados, inicialmente, passaram a se dar de forma eletrônica ou telefônica. Com o transcorrer da situação, o STJ, buscando soluções mais eficientes, aperfeiçoou seus sistemas de modo que, agora, em seu site oficial, já se encontram os meios eletrônicos que cada gabinete de Ministro utiliza para atender os advogados.

			2.5	Meios alternativos de resolução de conflitos no direto público

			Juízes e advogados (públicos e privados) colaboram entre si, implementando estratégias com o objetivo de encontrar todos os meios legais para o deslinde das causas, notadamente no âmbito do Direito Privado, em se tratando de direitos disponíveis, que já conta com suporte legal para a resolução dos conflitos por meio da Conciliação e da Mediação, conforme dispõem os arts. 333 e 334 do CPC/20157. 

			No âmbito do Direito Público, ainda que haja a predominância da indisponibilidade dos direitos, há um real esforço da Administração Pública em buscar outras alternativas fora da jurisdição para resolver seus conflitos os com os particulares.

			Como se sabe, o paradigma doutrinário tradicional traça incompatibilidade entre os direitos indisponíveis e o instituto da transação. Contudo, autores contemporâneos vêm se distanciando dessa rigidez, amparados pela produção legislativa e entendimento jurisprudencial, que se voltam para admitir, disciplinar e garantir a eficácia da resolução de vários conflitos por meios alternativos. 

			Nesse sentido, confiram-se alguns exemplos:

			Na edição da Lei 13.140/20158, que dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias, e sobre autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública, abriu-se a oportunidade para mediação de direitos indisponíveis em seu artigo 3º: “Pode ser objeto de mediação o conflito que verse sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam transação” (grifo nosso).

			Também no campo do Direito Tributário, encontra-se a Lei n. 13.988/20209, que trata da transação tributária. Tanto que a Procuradoria-Geral da Fazenda nacional, com vistas a dar a necessária efetividade às recentes normas, já baixou os atos necessários, vendo a utilidade desse negócio jurídico processual como forma de reduzir os litígios, desde a substituição de garantias processuais a acordos para pagamento dos tributos, juros e multas com parcelamentos ou reduções, na esfera tributária.

			Tudo para dar segurança jurídica e estímulos aos investimentos.

			Neste tópico, ainda merecem destaque outras medidas adotadas pela Receita Federal:

			a) permitido o diferimento para pagamentos de tributos, incluídos PIS, COFINS, contribuições, contribuição previdenciária sobre a receita bruta, Simples Nacional, prorrogação de parcelamento, desoneração temporária de imposto de importação, IPI, PIS, COFINS, sobre importações de bens para combater a covid-19, e do IOF sobre empréstimos.

			b) ampliadas sessões virtuais, com a criação do CHAT – RFB; prorrogada a validade de CND e CPEND, bem como do prazo de entrega da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF) e da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), mantido o calendário.

			c) na parte aduaneira, a entrega antecipada de alguns bens e matérias-primas para o combate à covid-19.

			d) suspensão de atos de cobrança por 90 dias, protestos, inscrições em dívida ativa da União e cobrança e exclusão de parcelamentos.

			Essas medidas administrativas que impactam favoravelmente a sociedade também objetivam a diminuição da litigiosidade.

			Nos demais campos da política pública, não é menor a preocupação de se buscar meios alternativos para a resolução de conflitos neste período da pandemia e, ainda, para além dele.

			No encontro “Live da Academia do Futuro”, no dia 9/7/2020, transmitido pelo canal da DFA Conceito no YouTube, tive a oportunidade de, em explanando acerca do auxílio da tecnologia para a efetividade da prestação jurisdicional, citar o debate ocorrido em outra live, pertinente à área da Saúde, em que se apresentou uma plataforma online desenvolvida pelo Núcleo de Resolução de Conflitos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRP), para que, em até três horas, pudessem ser resolvidos os conflitos que surgissem entre clientes e operadoras na área de saúde complementar10. 

			Projeta o Judiciário que, para o futuro, a utilização desse tipo de ferramenta, além de diminuir a judicialização dos conflitos, pode, por um lado, facilitar o acesso à Justiça por milhares de consumidores; por outro, reduzir as despesas das empresas com custas judiciais.

			Essa forma de resolução alternativa em ambiente virtual, com a agilidade necessária para dar conta da crescente demanda de conflitos, somente é possível com a ampliação dos recursos tecnológicos da área da Informática, que desenvolve plataformas na rede mundial de computadores, de maneira a permitir o contato com as partes, de forma simultânea, sem o encontro pessoal.

			3.	CONCLUSÃO

			Mesmo com o afastamento social, o esforço hercúleo das equipes especializadas, servidores, advogados e Ministros garantiu a continuidade da prestação jurisdicional, com qualidade e eficiência, no ambiente virtual. A luta foi vencida. E essa vitória impacta positivamente a sociedade e pode ser mensurada pela quantidade de julgados prolatados no primeiro semestre de 2020. 

			Por força de lei, os tribunais devem, com o encerramento das atividades do semestre, tornar públicas as estatísticas de seu desempenho no período e, no caso do STJ, os relatórios dão conta que a quantidade de julgamentos realizados, no período da pandemia, em regime de trabalho remoto, aumentou. 

			No ponto, o jornal eletrônico JOTA11, no dia 8/7/2020, publica matéria sob o título “STJ: primeiras decisões em tempos de pandemia”, e anuncia que o “tribunal tem imprimido, e muito, celeridade e efetividade aos seus processos em tempos de Covid-19”, divulgando que os “números divulgados pelo próprio tribunal dão conta que, até o dia 14 de junho de 2020, com 67 sessões virtuais já realizadas, foram proferidas mais de 180 mil decisões em trabalho remoto”. 

			Releva dizer que, no caso do STJ, o aumento da produtividade durante o período de pandemia vivido no primeiro semestre de 2020 não afastou, de modo algum, a segurança jurídica. Nesse sentido, o Informativo de Jurisprudência do STJ n. 673, de 10 de julho de 202012, dentre os precedentes trazidos nessa edição, duas teses se destacam em razão do grande relevo social e da segurança jurídica implicadas:

			A Terceira Turma, por unanimidade, estabeleceu que, “em virtude da pandemia causada pelo coronavírus (Covid-19), admite-se, excepcionalmente, a suspensão da prisão dos devedores por dívida alimentícia em regime fechado” (HC 574.495).

			No segundo destaque, a Quinta Turma, por unanimidade, decidiu que “a suspensão temporária do trabalho externo no regime semiaberto em razão da pandemia atende à Resolução n. 62 do CNJ, cuja recomendação não implica automática substituição da prisão decorrente da sentença condenatória pela domiciliar” (AgRg no HC 580.495).

			Bem, ao final deste pequeno percurso histórico marcado por incertezas a desafiar nossas capacidades de superação em busca do bem comum e da paz social, cujo resultado dos esforços expendidos já podemos colher bons frutos, o sentimento que nos toma a todos encontra em Cícero sua explicação: “Quanto maiores são as dificuldades a vencer, maior será a satisfação”.

			4.	REFERÊNCIAS 

			BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, [2020]. Disponível em: . Acesso em: 11 jul. 2020.

			BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Emenda Regimental n. 36, de 24 de março de 2020. Altera o artigo 184-A e o inciso III do art. 184-C do Regimento Interno do STJ. Brasília, DF: STJ, 26 mar. 2020. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/publicacao institucional index. php/Regimento/article/view/3309/3947. Acesso em: 11 jul. 2020.

			BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Informativo de Jurisprudência de 2020 n. 673. Brasília, DF: STJ, 3 jul. 2020. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/ index.php/Informjuris20article/view/4277/4496. Acesso em: 12 jul. 2020.

			BRASIL. Lei n. 13.105, DE 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Brasília, DF: Presidência da República [2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci vil_03/_ato 2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 12 jul. 2020.

			BRASIL. Lei n. 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública. Brasília, DF: Presidência da República, [2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/ Lei/L13140.htm. Acesso em: 12 jul. 2020.

			BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica relativas à cobrança de créditos da Fazenda Pública. Brasília, DF: Presidência da República, [2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci vil_03/_Ato2019-2022/ 2020/ Lei/L13988. htm#:~:text =Art.,natureza% 20tribut%C 3% A1ria%20ou% 20n%C3%A 3o%20tribut%C3%A1ria. Acesso em: 12 jul. 2020.

			BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Regimento Interno. Brasília, DF: STJ, [2020]. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/Regimento/article/ view/3309/3947. Acesso em: 11 jul. 2020.

			BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Resolução STJ/GP n. 4 de 16 de março de 2020. Brasília, DF: STJ, 17 mar. 2020. Disponível em: https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/ 2011/140754/ Res_4_2020_ PRE.pdf. Acesso em 12 jul. 2020. 

			BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Resolução STJ/GP n. 12 de 20 de maio de 2020. Brasília, DF: STJ, 21 maio 2020. Disponível em: https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/ 2011/142734. Acesso em: 12 jul. 2020.

			FORTES, Olga. LAMBERT, Soraya Galassi. Audiências trabalhistas pós-pandemia. Jornal Valor Econômico. 3 jul. 2020. Disponível em: https://valor.globo.com/legislacao/coluna /audiencias-trabalhistas-pos-pandemia.ghtml. Acesso em: 12 jul. 2020.

			Live da Academia do Futuro com Ministros Luis Felipe Salomão, Ricardo Cueva e Benedito Gonçalves. Mediação Dr. Décio Freire. Canal DFA Conceito. YouTube. Live transmitida em 9 jul. 2020. (87 minutos). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=GkZ9tpYm BVI&t=3368s. Acesso em: 13 jul. 2020. 

			PORTO, Leandro. RIBEIRO, Ana Gabriela Leite. STJ: primeiras decisões em tempos de pandemia. JOTA. 8 jul. 2020. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/ artigos/stj-primeiras-decisoes-em-tempos-de-pandemia-08072020. Acesso em: 12 jul. 2020.

			
			
				
					1. FORTES, Olga. LAMBERT, Soraya Galassi. Audiências trabalhistas pós-pandemia. Jornal Valor Econômico. 3 jul. 2020. Disponível em: https://valor.globo.com/ legislacao/coluna /audiencias-trabalhistas-pospandemia. ghtml. Acesso em: 12 jul. 2020.↩

				
				
					2. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Resolução STJ/GP n. 4 de 16 de março de 2020. Brasília, DF: STJ, 17 mar. 2020. Disponível em: https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/ 2011/140754/ Res_4_2020_ PRE.pdf. Acesso em: 12 jul. 2020. ↩

				
				
					3. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Resolução STJ/GP n. 12 de 20 de maio de 2020. Brasília, DF: STJ, 21 maio 2020. Disponível em: https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/142734. Acesso em: 12 jul. 2020.↩

				
				
					4. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Emenda Regimental n. 36, de 24 de março de 2020. Altera o artigo 184-A e o inciso III do art. 184-C do Regimento Interno do STJ. Brasília, DF: STJ, 26 mar. 2020. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/publicacao institucional/index.php/Regimento/article/view/3309/3947 Acesso em: 11 jul. 2020.↩

				
				
					5. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Regimento Interno. Brasília, DF: STJ, [2020]. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/Regimento/article/view/3309/3947. Acesso em: 11 jul. 2020.↩

				
				
					6. BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, [2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ constituicao.htm. Acesso em: 11 jul. 2020.↩

				
				
					7. BRASIL. Lei 13.105, DE 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Brasília, DF: Presidência da República [2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci vil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 12 jul. 2020.↩

				
				
					8. BRASIL. Lei n. 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública. Brasília, DF: Presidência da República, [2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/ Lei/L13140.htm. Acesso em: 12 jul. 2020.↩

				
				
					9. BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica relativas à cobrança de créditos da Fazenda Pública. Brasília, DF: Presidência da República, [2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci vil_03/_Ato2019-2022/ 2020/Lei/L13988. htm#:~:text =Art., natureza% 20trib ut%C 3% A1ria%20ou% 20n%C3%A 3o%20tribut%C3%A1ria. Acesso em: 12 jul. 2020.↩

				
				
					10. Live da Academia do Futuro com Ministros Luis Felipe Salomão, Ricardo Cueva e Benedito Gonçalves. Mediação Dr. Décio Freire. Canal DFA Conceito. YouTube. Live transmitida em 9 jul. 2020. (87 minutos). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=GkZ9tpYmBVI&t=3368s. Acesso em: 13 jul. 2020. ↩

				
				
					11. PORTO, Leandro. RIBEIRO, Ana Gabriela Leite. STJ: primeiras decisões em tempos de pandemia. JOTA. 8 jul. 2020. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/stj-primeiras-decisoes-em-tempos-de-pandemia-08072020. Acesso em: 12 jul. 2020.↩

				
				
					12. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Informativo de Jurisprudência de 2020 n. 673. Brasília, DF: STJ, 3 jul. 2020. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/Informjuris20/article/view/ 4277/4496. Consulta em 12 jul. 2020.↩

				
			


INTEGRAÇÃO DOS MEIOS DE RESOLUÇÃO 
DE CONFLITOS ONLINE (ODR) 
AOS SISTEMAS DE JUSTIÇA

			Ricardo Villas Bôas Cueva

			Doutor e Mestre em Direito. Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Foi advogado, Procurador do Estado de São Paulo, Procurador da Fazenda Nacional e Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

			Sumário: 1. Introdução. 2. Meios alternativos ou adequados de resolução de disputas (ADRs). 3. Meios de resolução de disputas online (ODRs). 4. Diretrizes éticas para o desenvolvimento da inteligência artificial (IA). 5. Considerações finais.

			
1.	INTRODUÇÃO

			A integração dos meios adequados ou alternativos de solução de controvérsias (ADRs) ao sistema de justiça remonta à Resolução 125/2010, do Conselho Nacional de Justiça, da qual emergiu uma política judiciária de estímulo a tais técnicas. A Lei da Mediação (Lei 13.140/2015) e o Código de Processo Civil de 2015 deram concretude a essa política, especialmente, este último, no artigo 165, que determina a criação, pelos tribunais, de centros judiciários de solução consensual de conflitos (CEJUSCs), e no artigo 334, que cuida da audiência de conciliação e mediação.

			Agora se trata de também integrar ao sistema de justiça os meios de resolução de conflitos online (ODRs). A crise sem precedentes causada pela pandemia do vírus COVID-19 demonstrou, em poucos meses, que a atividade jurisdicional pode ser exercida sem sobressaltos com a utilização da tecnologia já disponível. Os resultados positivos nesse curto período, obtidos com a utilização de plataformas de videoconferência e de julgamentos virtuais, superaram todas as expectativas. Tornou-se lugar-comum dizer que o “novo normal” deverá levar em conta essas novas formas de trabalho. A crise, portanto, pode ser vista como rara oportunidade de transformação de antigas práticas judiciárias que vinham resistindo a mudanças.

			É bem verdade que o Judiciário, no Brasil ao menos, tem feito maciços investimentos em tecnologia, especialmente no que diz respeito à digitalização dos processos e à de automação de rotinas e de procedimentos de trabalho, com o que já se constata um significativo aumento de produtividade. Mas isso não tem sido suficiente para enfrentar a crescente judicialização dos conflitos de todo tipo e, ao mesmo tempo, reduzir os obstáculos ao acesso à justiça. 

			Talvez a integração de ODRs ao Judiciário se preste a atingir esses dois objetivos, de modo a ampliar o acesso a soluções justas e céleres. É o que se pretende discutir neste breve artigo.

			
2.	MEIOS ALTERNATIVOS OU ADEQUADOS DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS (ADRS)

			Os métodos alternativos ou adequados de solução de conflitos (também conhecidos pelo acrônimo inglês ADR, de alternative dispute resolution) não dependem de intervenção judicial, mas de mecanismos extrajudiciais caracterizados por maior celeridade, informalidade, economia e flexibilidade. Não excluem o Poder Judiciário, mas precisam de sua cooperação para a efetividade de seus institutos.

			Na arbitragem, um mecanismo de heterocomposição que se assemelha à adjudicação estatal, o terceiro neutro decide pelas partes. Na conciliação e na mediação, meios autocompositivos por excelência, os envolvidos têm o controle do resultado e dos termos do processo: o terceiro neutro não tem o poder para proferir uma decisão vinculativa, mas pode auxiliar na construção de uma solução. Na conciliação, o foco está no acordo: o conciliador atua de forma mais ativa a direcionar as partes e o procedimento, a fazer recomendações e sugestões, inclusive redigir propostas. Já na mediação, cabe ao mediador facilitar a comunicação e o entendimento quanto à pretensão dos litigantes, visando uma composição, mas com papel menos proativo, limitando-se a aproximá-los. 

			Embora a conciliação e a mediação nem sempre apresentem contornos muito definidos, no NCPC há uma distinção: o conciliador atua preferencialmente nos casos em que não houver vínculo anterior entre as partes, enquanto o mediador funciona de preferência em situações em que exista vínculo anterior (§§ 2º e 3º do art. 165).

			A eficácia dos ADRs é controvertida. Sustenta-se, e não apenas no Brasil, que não realizaram plenamente as promessas que ampararam sua difusão ao longo das últimas quatro décadas. Uma das maiores dificuldades é o fato de que o terceiro neutro, o mediador, deve estar no mesmo ambiente físico que as partes, com todo tempo e custo envolvidos, à semelhança do Judiciário, num processo sincrônico. Isso leva ao questionamento: seriam as ADRs suficientemente diferentes dos tribunais para atingir os resultados esperados?1

			3.	MEIOS DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS ONLINE (ODRS)

			A utilização de plataformas virtuais para facilitar a comunicação e a solução de disputas talvez seja a definição mais ampla de ODR. Especificamente, é um procedimento no qual se usa a internet para que as partes resolvam seus conflitos por meio de ADRs. É possível entender, ainda, que, na ODR, a tecnologia adiciona nova dimensão ao procedimento de resolução de disputas.2

			Mas seria o uso desses mecanismos em nova plataforma tecnológica simplesmente mais uma modalidade de ADR? A questão é polêmica, mas há quem afirme se cuidar de novo meio de resolução de conflitos, no qual a plataforma, ou a tecnologia utilizada, funcionaria como uma espécie de “quarta parte”. 

			Seja como for, as plataformas eletrônicas permitem a apresentação do conflito perante um meio novo, sem os vícios ou preconceitos preexistentes. Não se trata de uma sala de audiências, mas de ambiente virtual onde as partes devem prestar alguma reverência a um terceiro neutro. Abre-se a possibilidade de uma avaliação rápida, objetiva e sem o temor de um prejulgamento apressado. 

			Além disso, os custos são significativamente menores. Basta uma conexão à internet, por meios próprios, ou com o auxílio de instrumentos proporcionados pelo Estado ou por empresas, para estabelecer diálogo elucidativo quanto à viabilidade da disputa. 

			Importante também assinalar que o tempo de resposta é muito menor. Da aproximação entre as partes surgem normalmente oportunidades para a prevenção e a contenção do conflito, até mesmo um desincentivo à sua escalação, dependendo do estágio do desentendimento. Por fim, a avaliação das perspectivas concretas de sucesso pode reduzir dramaticamente o viés de otimismo que normalmente caracteriza os postulantes.3

			As plataformas de ODR permitem superar barreiras de acesso à justiça, como os custos de ajuizamento de ações judiciais e a distância e o deslocamento normalmente exigidos para a postulação presencial de um direito. Situações de conflito familiar, sobretudo quando houver dificuldade de aproximação física das partes, a exemplo de quadros de violência doméstica, são particularmente adequadas para sua utilização. O caráter impessoal do tratamento do conflito em ambiente virtual pode igualmente contribuir para a mitigação de vieses cognitivos nem sempre conscientes, como raça, gênero, orientação sexual, classe social, entre outros. 

			Dentre suas vantagens está a maior eficiência, que permite ao Judiciário alocar seus escassos recursos humanos e materiais para a solução de controvérsias mais complexas e/ou socialmente relevantes, notadamente quando se agregam ao uso do ambiente virtual técnicas de inteligência artificial que ensejam, por meio da mineração de dados (big data) e do aprendizado pelas máquinas (deep learning), o emprego de modelos de justiça preditiva, que prometem prevenir, conter e evitar a escalada dos conflitos.4

			Já se discute também o uso de ODR para os chamados contratos inteligentes, que, codificados no blockchain, tenderão a reduzir dramaticamente os custos de transação, especialmente em operações internacionais, ao permitir sua execução automática. Entretanto, as próprias estatísticas indicam que os erros na codificação de contratos são maiores do que se pode tolerar e levarão a conflitos, os quais devem ser solucionados de modo rápido e eficiente. Daí a importância de que sejam resolvidos mediante o uso de ODR.5

			Idealmente, os sistemas de ODR devem ser desenhados para conflitos nos quais as questões em jogo sejam relativamente claras, tanto o usuário quanto o administrador possam se beneficiar da eficiência derivada do uso da ODR, e desde que haja transparência e avaliações neutras periódicas. Ao revés, deve-se evitar o uso dessas ferramentas nos seguintes casos: quando (i) as questões jurídicas forem vagas e indefinidas, (ii) a afirmação de um precedente for importante, (iii) uma das partes não reconhecer o direito da outra, (iv) o processo venha a ser usado para postergar a solução do litígio e impedir a concretização do direito da outra parte e (v) ausentes a transparência e a auditabilidade do processo.6

			Nos Estados Unidos, já há alguns anos, acumulam-se evidências empíricas de que a tecnologia de resolução de disputas online contribui decisivamente para a redução dos custos de transação incorridos pelas partes (transporte, horas de trabalho, cuidado com os filhos, despesas com assistência jurídica etc.), bem como para um o encurtamento da duração dos procedimentos, tudo em proveito de um acesso à Justiça mais amplo e efetivo.7

			Embora os tribunais americanos já usassem ferramentas tecnológicas para realizar audiências à distância e modernizar práticas antigas, facilitando e ampliando ao cesso à justiça, os resultados não eram alentadores, até meados de março de 2020, quando a pandemia impôs a súbita adoção de novas tecnologias. Em consequência, o índice de comparecimento a audiências virtuais subiu dramaticamente. Vale notar que as plataformas permitem gravar e transcrever as audiências automaticamente, dispensando o custoso e demorado trabalho antes necessário para reduzi-las a termo. 

			A adesão entusiástica das partes e dos magistrados deve-se também às novas possibilidades abertas pelas plataformas de ODR, que aumentam a oferta de métodos de resolução de disputas, melhorando o fluxo e o caráter da informação, reduzindo a litigiosidade e minimizando as limitações financeiras e de tempo normalmente incorridas pelas partes. A comunicação torna-se mais estruturada e objetiva, o que facilita a resolução da disputa. Não somente os índices de comparecimento aumentaram, como também o número de decisões informadas.8

			No Estado de Michigan decidiu-se por um experimento social amplo e inovador, aproveitando a rede de centros comunitários de mediação preexistente. Em todo o país, há cerca de 450 desses centros; em Michigan, 18, normalmente nas comarcas (counties) de caráter mais metropolitano. Partiu-se, então, após consulta a vários prestadores de serviço, de um pequeno sistema desenvolvido para negociar online multas de trânsito, pela empresa Court Innovations, para uma plataforma ampliada. 

			Os centros comunitários existem desde 1990, inicialmente para resolver pequenas causas e disputas de vizinhos e de inquilinato e hoje mediam quase todas as questões civis, em regime de jurisdição limitada, mas que processam cerca de 20 mil casos por ano. Ao longo de 18 meses, o tribunal desenvolveu com a Court Innovations uma plataforma chamada MI-Resolve. 

			Na primeira fase, o programa abrangia metade do estado. Recentemente, passou a cobrir todo o estado. O sistema é administrado pelos centros locais, com supervisão do tribunal, sem acréscimo de custo, mas com cobertura 24 horas. O sistema é gratuito e funciona de modo semelhante aos da Amazon e do eBay, bastando o cadastro das partes, que têm sete dias para negociar livremente. Após esse período, um mediador é designado imediatamente. A função básica é a troca de e-mails, meio de comunicação assíncrono, com a possibilidade de envio de fotos e documentos digitalizados, sendo também possível fazer mediação por videoconferência e celebrar acordos já na forma preconizada pelos tribunais locais.9 

			O serviço é gratuito e permite aos usuários trafegar entre métodos de resolução de conflitos tradicionais, com audiências presenciais, e os métodos online. A plataforma mostrou-se capaz de atender às necessidades de grande parte dos jurisdicionados, que não mais precisam se deslocar. Outra vantagem está na maior espontaneidade dos depoentes em frente às câmeras, que podem estar em seus celulares, em seus computadores ou em qualquer outro aparelho conectado à internet.

			No Brasil, segundo a Associação Brasileira de Lawtechs & Legaltechs (AB2L), há vinte lawtechs voltadas à resolução de conflitos online.10 Há vários exemplos de plataformas bem-sucedidas: Sem Processo, Reclame Aqui, Vamos Conciliar, JusPro, eConciliar, eConciliador. Talvez o exemplo mais bem-sucedido de ODR endógeno entre nós, ou seja, de método ou sistema desenvolvido na própria empresa para seu uso, seja o “caso do Mercado Livre, que já alcançou 98,9% de desjudicialização por meio de técnicas de promoção das melhores experiências para seus consumidores e usuários.”11

			No setor público, a plataforma consumidor.gov, lançada em 2014 pela Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) do Ministério da Justiça, apresenta índice médio de resolução de 80% das reclamações apresentadas, em prazo aproximado de 6,5 dias, tendo processado mais de 2,4 milhões de reclamações. Tem uma base de 1,8 milhão de usuários cadastrados e mais de 600 empresas credenciadas. Em 2019, foram processadas 780.179 reclamações; 555.168 usuários cadastraram-se e 131 empresas foram credenciadas. O maior número de reclamações ocorre contra o setor de telecomunicações (quase 37%), seguido do setor bancário (aproximadamente 24%).12
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